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R E S U M O 

o pressupos to que a motivaçao in fl ue no comportame nto 

e a internalizaç;o ~ um fator d e percepç~o ue norma ~ sugeriu es 

se tema: Motivaç~o co mo fator de efeti va ç;o na p erce pçao e c u m 

primento das normas de co ndu ta social. 

Assim foi feito um trabalho de c ampo sobre caracter ís 
• 

ticas pessoais em estudante s do 2Y gra u e sua percepç~o quanto 

as normas de ~tica pGbli ca. 

Variávei s de per so lla] iU :l u e L' a Lilud e for:.J11I inseridas 

através de 4 escalas. 

Foi elaborado e t es t ado um qu es tionário d e ética pú-

blica tendo sua fidedi gnid ade comprovada . 

O tratamento es t atístico das Escalas x Question~rio 

foi feito através da Regress~o MGlti pla . Os resultados mostra -

ram qu e 2 das vari~veis medidas (personalidade e atitude) obti-

v e ram corre 1 ação si gnificativa em relação as normas d e etica 

pública. 

l 
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SUMMARY 

Accordin g to the theme, mo tiv a tion cha n ges b e haviour 

and internalization ~s a factor of rul e perception : "Motiva tion 

acts as a ma~n factor ~n th e p rccption and cxec uti on oE social 

conduct rules ". 

It ~s a survey ba sC' u o n p C'rso na l c har <lc t c ristics Eound • 
in hi g h school st ud e nts and Llt eir (Jl!rception o[ [J ubii c ethics-

r le so 

Variables of p e rson ali t y a nd at ti t ud es we re analized 

by means of four diff eren t scales . 

A que s ti onnaire on p ublic eth i cs was made and tes ted. 

The way de al t with the scales and questionnaire sta-

tistic ally was eva luated by means of multiple regressio n. Tha 

r esu lts have shown th at th e two variabies measure d (p er sonalit-

ty and attitude) prov ed to be q uit e cor relat cd a nd reliable . 
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I N T R O O U ç A O 

Desd e os primôrdios da civilização , quando o homem 

deixou de ser um ser isolado para viver em g rupos, passou a fa -

zer coisas e t e r atitudes qll nau eram acei tas por esses mesmos 

grupos. Para que houvesse um bom entendimento entre esses mem-

bros qu e viviam agrupados foram estabelecidas regras de conduta 

que seriam comuns a todos . Como todos faziam parte de uma mes­
• 

ma sociedade, essas regras foram denominadas regras de conduta 

social . 

Mesmo sab ndo que d , t rl1llnadas atitud es n ao sao acei-

tas por serem inadequadas e proibidas por o ca S10narem mal-estar 

a outrem, os indivíduos nao as levam a sério e continuam se com 

portando indiferentemente, Lransgredindo-as. 

Isso acontece muito frequentemente aqu1 no Brasil,vi~ 

to que há países em que há mais respeito a normas e regras . .... A 

maioria desses comportamentos SOC1a1S tem sido estudados por 

psi cô lo gos , sociôlogos e antropólo go s. o que, de modo geral , 

acontece, e que os estudos d esse s cientistas sociais estão volta 

do para os grandes problemas como favelização , transporte urba-

no, conflitos gr up a1s, intera ção do indivídu o e .'a s.o..c,ie~l'axle e t o -

das as neuros es decorr e ntes da ex istência deles . 

A nossa proposta d trabalho va1 se ater a atitudes 

do dia-a-dia que pelo desresp ito ex ist e nt e devem ser motivo de 

estudo, uma vez que elas demonstram que nos, brasileiros -nao 

percebemos que a formação da estrutura individual e consequen-

te cultura existencial está intimamente li ga da às atitudes que 
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o indivíduo toma e adquir e a t rave s da vida . 

Para tan o, pensamos que ~ muito imp o rtante para que 

se forme todo um processo de consci e ntizaç ã o social , que se tra 

balhe a nível de "pequenas coisas" muita s d e la s tidas como ~n ­

significâncias como jo g ar co ~ sas nas ruas o u p e las janelas (no 

decorrer do trabalho essas variáveis serão melhor e x plicitadas 

e relacionadas) . • 

Aparentemente essas p e quen as coi sa s, quas e irrel e van­

tes, chegam a ocasionar sérios c onflitos e ate acidentes de cer 

ta grav idade mui tas vezes fatai s . 

Pensamos firmement e que s e qu e r e mos discutir e contes 

tar grande s problemas da sociedad e s e f az n ecess ário que respe! 

temos a individualidade e toda a comunidade a que pertencemos. 

Basta apenas que não façamos tais coisas que podem facilme nte 

ser evitadas, desde que cumpramos as ordens de proibição como 

por exemplo, na s viaturas onde se colocam placas proibindo fu-

mar vêem-se indivíduos que tranquilamente, acendem o c~garro, 

pouco se importando de que aquela sua atitude venha incomodar a 

pessoa ou as pessoas que se a c ham dentro da mes ma viatura e, 

principalmente, infringindo a pl a ca proibitiva de flé 

fumar dentro do coletivo" . 

proibido 

A falta de biblio g rafia e trabalhos especí f icos sobre 

o tema e em geral sobre a conduta s ocial expressa, não deve ser 

vista como uma demonstração de desintere s se pelo assunto . Pare­

ce-nos mais que nas civiliz a çõe s d e conduta social desenvolvida 

ela até carece de fundamento, porqu e de mo do ge ral, as pessoas 

já trazem em sua baga g em de educação exist e ncial essas atitudes 
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que se tornaram hábitos comportamentais, in c orporados a toda 

uma disciplina de vida, por a ssi m diz e r, h ere ditária. Cabe no 

momento ressaltar que aqui no Brasil n ã o se dá grande importân-

cia em transmitir para os de sce nd e ntes hábito s dess teo r. Em 

nosso caso específico, a falta de biblio g rafia referente a tema 

tica proposta parece estar li ga da ao fato de que este tipo de 

conduta soci~l fica relegada a um plano bem inf e rior daquilo 

que nos fizeram entender como 
... . 

cultuL3 ou eJucaçao social . 

Esta e pois a razao principaL dest es tud o que prete~ 

de ser um trabalho de ca mp o . N ~o a d e CLLaL uma bibliografia 

especifica como meta princip al , mas a de mostraL qu e existe to -

do um processo de cultura exi s t e ncial embasado em " grandes acer 

tos" e "grandes erros" sendo esquecido que as gra ndes mudanças 

sociais somente podem aconte~er a partir do momento em que as 

pequenas mudanças atitudinais ocorram . Pensamos que o princi-

paI para que se efetive a conscientização das normas de conduta 

social e a internalização des s as normas s em o qual o indivíduo 

nao as incor pora e nem mesmo as p e r ce b e . 

Em poucas palavras, par a qu e possamos ajudar a melho-

rar as condições de respeito ao indivíduo e s al v aguardar o esp~ 

ço de cada um de nos e import ante que c onheçamos quais os fato-

res ou o fator preponderante para que , por um l a do alguns indi-

víduos percebam esses valores sociais e outros desconheçam ou 

~gnorem e ate numa outra coloca ção , p erc ebam mas nao os respei. 

tem . 

' Para tanto , levant amos a poss i bilidade da exis tência de al-

guns fatores que pensamos sejam talvez as ca usa s principais pa-
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ra o desconhecimen to d e sses valores que implicam no desrespeito 

às normas de conduta social. 

Muitas indagaç~es podem ser feitas em C1ma de probl~ 

máticas como : ser1am norma s averS1vas ao indivíduo; seriam por 

demais coercitivas; pura causal i dade sem menor intencionalida-

de ou não decorrente de forças internas ou externas decorrentes 

do sistema. 
• 

Este estudo ba seia-se na teoria de Kotter (1966) so­

bre Locus de Controle, uma variável n o pro cesso d e aprendizagem 

social e também um constructo na Atribuição de Causalidade . 

Outro aspecto que pretendemos levantar den tro do pro-

blema proposto, i se haveri motivaç io que l e ve o indivíduo a 

internalizar essas atitudes em relação aos cumprimentos das no r 

mas de conduta social . 

A Esca l a de Locus de Controle desenvolvida por Rotter 

(1966) para a medida de int e rnalidad e e externalidade foi tradu 

zida e adaptada ã nossa popu lação por Dela Coleta (1979). Este 

instrumento foi adaptado da escala original de James e corrigi­

do na direção da ex ternalidad e, quanto ma10r o escore do sujei­

to ma1 S externo sera o indivíduo. 
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CAPrTULO I 

P R O B L E M A 

).1 - VISAO HISTORICA DO PR OBLEMA 

E: difícil dizer, a partir de que momento a preocupa-

çao do homem em estudar 00r1l1:1S Ut' t'O ll dlll : l slIrg i u. • 

Se nos voltarmos no tCIII(10 c no 'spaço e observarmos 

a consti tu ição das sociedad e s vamos verificar qu o indivíduo 

necessitou impôr a si e, principalmente, aos outros, normas de 

conduta qu e permitissem a sua existincia e a do gr u po do qual 

fazia parte. 

-Esbarramos entao na primeira dúvida. Que fatores se-

r1am determinantes para estabelec r estas norma s? 

Parece-nos , todavia, que tres -fatores sao os ma1S 1m-

portantes para o estabelecimento delas : o fato político, o fa-

to econômico e o fato social, trabalhando os tres, ora em con-

junto, ora separadamen te. 

Se olharmos para Pl a tão e Aristóteles , veremos que 

pa r a o primeiro a regra nas sociedades estava estritamen t e ex -

pressa e m que a ordem social e polític a dependiam do saber . 

Para Aristóteles a condu t a do homem variava conforme o t ipo de 

ord m política ao qual se encontravam li ga dos . 

A grande duvida do s pensadores estava e m vincular o 

comportamento do homem à l ei univer sa l ela ordem , ou aceitar leis 

diversas e mutáveis e , port ~nto , arbitrarias. 
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Assim , na busca de ordem ete rna das coisas , d e uma 

lei universal da qu a l pa r t icipam e dependam todos os objetos, r~ 

conheceram-se, como elel1lC:'n t os fUl ldéllJlcnt<Jis dél ordem en tr e os ho 

mens em soci edade or a a raz~o comu m a todos , ora o se n so comum, 

ora uma inten ç~o co mpartilhada por todos . 

Mais adiante e n contra mo s S<J in L-Simon , Com t e , Fo uri er 

e os sociólogos mar x istas, voltados especificamente par a os pr~ 

• 
blemas políticos e soc iai s . 

E 
... 

ai , (' 111 P 1 r 1 S III o ob servamo s cio ini cial d e co ncei-que, 

tos soltos, partimos p a ra concei t os llI a lS pr5ticos , uma vez que 

a própria ordem social, maiS rT g ida c atua n te, passa a ex i g ir 

do ho me m um tipo de conduta social afim com os padrões lmpos-

tos pela sociedade. 

Como vivemos, atu alme nte, em funç~o de duas g randes 

linhas políticas : a esquerda e a direita e em f un ção de re g i--

mes economicos tambem di s tin tos: o socialista e o capita lista, 

resta-nos co rno ponto de contato en t re ambos o fa to social que, 

presumivelmente, e a parte onde a gra nd e luta se desenvol ve: a 

de promover o bem c o mum met a que cabe numa linha i nt ermed iária 

superand o os antagonismos extremistas. 

E e a p a r t i r da 11 q 11 i S 1 ç il o d (' S S (' b C lI! C o OI um que p o d e mo s 

avaliar me lhor a conduta s ocia l de cada indivTduo em r e lação ao 

ambiente que o cerca , e a p roc ur ar responder porque pessoas têm 

condut as sociais n~o cond iz en tes aos que possuem economicamente. 

P e n samos qu e o compor t amento do indivíduo e steja re-

lacionado a uma formaçã o educacional dada através da família e 

a sua co nduta social influenciada por fatores altamen te motiva -

cionais. 
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L 2 - V.I S A O H 15 T O R I C A O O P R O B L E M A 

Quando estudamos a no ssa História, ficamos sabendo que 

grande parte dos fatos históricos se ca lcaram no autoritarismo . 

Ã contrário sensu, como qu e para fugir a ele e co mo forma de de 

fesa também, sempre procur amos tan genciar as leis ou normas so-

ciais impostas, de modo geral, arbitrariamente 

• 
Após a descoberta do Brasil, n ecess~ rio se f e z povoar 

a terra . Como 
~ 

a epoca , Portu ga l tinh a metas par a o futuro, pou-

cos portugueses de boa form açã o, quizeram imigrar para o novo 

país . diz a próp r i a His Por essa razao, - . or ~ a que, os que para 

cá vieram pertenciam às cla sses mai s i n feriore s tanto social, cul 

tural ou economicamente . 

A par disso, as mulheres foram " esc olhidas" ob e decen 

do ma~s ou menos, à mesma gra daç ã o. Mui as v ieram de orfanatos, 

outras de proc e dência ma~s duvidosa, p a ra serem e sposas dos p~~ 

neiros pátrios (Rocha Pombo. História do Br as il, 1928). 

Claro está que c om tal mescla os r e sultados colhidos 

n os campos so cial e c ultur al n ao pod er iam ser os me lhores. 

Com o passar do tempo, ambientados em seu novo habi-

tat, estes colonos passaram a c riar suas regras de com - . proprias 

p o r t a m e n tos o c i a I, mas sem p r e "o b e d e c e n d o ã " C o r t c - mãe ", 1m p r e g-

nada de autoritari smo . 

Contudo , seguindo o v e lho adá g io de que "o que os 0-

I h o s n a o v ê e m o c o r a ç ã o n a o s c n t e " c s t e s c o 1 o n i z a d o r e s f o r a m c ri 

ando formas de "comb ater" aqu e l e poder tão autoritário, procu-

L 
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rando soluç~es locais para que seu modus vivendi estivesse de 

/ 
acordo com as necessidad e s que o ambiente impunha . 

Alguém contestqria dizendo que quase na mesma epoca, 

o recém descoberto Estados Unidos tiveram o mesmo problema. Re-

almente, ascondiç~ es foram quase que 19ua1s. Apenas, alem de 

ingleses e franceses, vieram também outros colonizadores , como 

irlandeses, escoceses, suecos, espanh~is , holandeses e outros 
• 

ma1s que , vivendo na Europa em condiç~es inferiores e muitos 

dominados por outros povos, viram no Novo Continente o lugar 

certo para urna nova vida. 

Some-se a isso, que no caso do Brasil, a ideia predo-

minante por parte da "Cort e-mãe " era apenas de tirar da colô-

nia as suposta s riquezas qu e ela tinha para oferecer. E tinha 

mesmo. Por isso, a impressao qu e a Hist~ria dá e de que nao e-

xistia por parte de Portugal vontade que houvesse a fixação .. . ~e 

seu povo em nossas terras nu m processo definitivo, mas, apenas , 

pessoas que servissem de marco da presença portuguesa no Novo 

Continente. 

No caso dos Estados Unidos, o fato social que se tem 

conhecimento ate pela História daquele ... 
pa1 S , e que os que v1e-

ram, vieram para ficar e cr1ar raizes, como ideia original e 

principal. Por isso, os imi g rant es que para 15. [oram, tinham 

uma formação s~cio-cultural dif ere nt e da que por a qu1 ficou. 

Com o correr do tempo, co meçou -s e a formar ge raçoes 

de brasileiros, filhos d os imi grant e s que se radicaram aqui. 
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Claro que tal fato gero u n es t es brasileiros um senti­

mento pátrio , ate então des con he cido , uma vez que seus pa~s,nao 

o possuiam por razões óbvia s . 

Por essa razao, advi ram toda s as lutas pela indepen-

dência, para fugir do autoritarismo da Corte-mãe . A História 

por si só fala , e ser i a fastidio so e desnecessário lemb r á-l a em 

últimos detalh e s. 

quistada 

Contudo, ê bom lembrar, a Tnd p ndência só pode ser con 

porque teri a mos um imp erador portugues , simbolo do au 

toritarismo da é po ca . 

Com o adven t o da República, a presu n çao é de que o au 

toritarismo se dilui ria nu ma nova conce p ção de gove rno,na qual 

governantes e governados, participassem da coisa pública de for 

ma e maneira iguais. 

Acontece e qu e no s 96 anos de vida da Repúb li c a, pelo 

menos , 45 anos f o ram de autoritarismo declarado . Is so, implica 

em di ze r que o autoritarismo impregnou o diri ge nt e e por via di 

reta , o cidadão, dir igen te, em primeira instância , de si mesmo . 

Se o autoritarismo sempre significou " coisa i mposta " 

m se tratando d e decisões, (', r I OU Lani!) élll , ('O lno vZlLvula de esca­

pe, uma marca registrada n o C'omrort;)mento C!(' di rigen t es e d iri -

gidos : o p aternalismo . Ou seja, a cada decisão autori tária, s~ 

gue - se, como descul pa pelo ato, 

proteg e r o c id adão de si mesmo. 

um outro ato qualquer que v ~sa 

Ora , com isso, tirou-se de to-

dos o poder de decisão pleno, e ficamos na posiçao de te rmos que 

tan genciar a realidade existente, ent re o que nos disseram ser 

certo e o que achamos ser correto . 
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Assim, V1mos t odos , por ge raçoes, convivendo com uma 

dubiedade de atitudes di g na J . re gistro . Por essa razao , temos 
/ 

dado aos nossos filhos e alun os um;] dimensão crrada de seu po-

tencia l na solução de seus pr o blemas pessoais. 

Exemplificando : passamos a tirar dos filhos todas as 

resp onsabilidades cabíveis Cm cada faixa etária , resolve ndo tu-

do por eles. Quando se tornam adolescentes, cob ramos deles to-

do s os comportamentos e atitudes responsáveis para as qua1s nao 

foram exercitados. Da í, a ;]Illbigll icla de COIll [) or amcntal -tao carac 

terística do adolescente , mirando-se ora no com portamento fami-

liar aprendido, ora no qu e ê mostrado por símbolos de pr es tígio 

e no "ser moderno ", tão à gosto . 
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CAPITULO 11 

I 

REVISAO TEORICA 

2.1 -TEORIA DA MOTIVAÇAO: BREVE HI STORICO SOBRE A MO TIVAÇAO 

Motivaç~o, term o empregado geralme nte para designar 

conjunto da a çã o de incentivo s e impulso s . 

Mo ti vo : -fator de conotaçao afetiva q ue opera na de--

t er minaç ão da direç ã o da condu ta de um indivíduo para um fim ou 

meta apreendido cons c ient e ou in conscientemen t e, ou f i n a 1 me n te, 

prover um incentivo, a t uar corno incentivo (James Drever Pengu i n 

Books, 19 52). 

"Mot ivaç ão e o pro cesso qu e suscita ou ~n~c~a uma c on 

d ut a': 

A analise da motivação deve t er em conta t o do s os fa-

tores que susc it am , sus t e nt am e dirigem a conduta . 

o conceito de motivação é muito ma~s amp lo; porem 

nao e tanto como o de " psicol o g ia" , posto que a explicação ps~-

colo gic a inclu i a co nsider ação de fatores motivaciona i s e nao 

motivacionais (Youn g P . T . En cy c lopedia of Psychology) . 

Dentre as duas colocaç;es , - - . a d e Young e a ma~s prox~-

ma daquela que e u penso ser a razão pela qual nos fazemos ou 

nao fazemos cois as e até mesmo con t rariando , muitas v ezes , hábi 

tos e mane~ras de pensar, deixamos de faz~-las. 

Aristoteles e ou t ros fi losofa s da antiguidade descre -
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veram o "desejo" ou os imp ulsos " co mo uma das força mentais" ou 

"f ac uldad es" . Faculdade st5 i mplicada no mesmo nfvel de per-

cepçao da imaginaçao e o sentimento. 

Na Idade Média, S . Tomã s d e Aquino distin g uiu o " dese 

JO sensual " da vontade racional. 

Par.1 Filósofos como J)e s(' élrLes, Il ob be s e Spinoza os 

"impul sos " (d ese jos " ou esforços ") e ram lImél c la sse importante 

de . - . v ar 1av e1S psicológ i cas e intel ec tuais. teoria 

da motivação, amplamente di f undid a durante os séc ulo s XVIII e 

XIX, entendia que o homem sempre a tua para t e r praz e r ou evit ar 

desprazer. 

Kant foi o primeiro que colocou a cogniçao , -a emoçao 

e a vonta de no mesmo níve l d e classificação psicológica . E's t a 

col ocação prevaleceu até come ços do século. Esta classif icação 

de . - . var1ave1S motivacionais se dividem em dois g rupos : I I 
- " emoçao 

e " von t ade". W u n d t f o i o ve r d a d 1. r o f u n d a d o r J a p s i c o 1 o gi a e x 

perimental, aceitava uma rel açã o es tr e ita e ntr e a " emoção" e a 

"vonta de ". 

-S egundo Wund t a vontade e urna sé rie especial de emo-

ções que conclui com um sentim e nto de determinação que esponta-

neamente se tr aduz em açao. 

Influenci a do pelo e nfoqu e bioló g i c o que 1nl.C10U a 

t eoria d e Darwin (fins do seculo XI X) o s psicólo gos começaram a 



13. 

ver nos " instintos" os motiv os pri má r i o s da c onduta, tanto no 

homem como nos animais . 

W. James diz que e otr e todo s os se r es ViVOS o homem 

e que possui maiS in s tinto s e qu e os i ns tint os es t ao em relaçio 

primária com a vontade. Mai s tard e o s in s t in to s dominaram a 

teoria de McDougall . 

H. Hoffdin g consi de rou a v ontad e c o mo a energia 

qUica q ue determina a síntes e das outr a s fun çõe s . 

No princípio do se c ulo N.Ach analis o u e xperimentalmen-

t e aI g uma s v a r i á ve i s mo t i v a c i o n a i s , a s c h a ma da s " t e n d ê n c i a s de-

terminantes", inspirando a ssim, u ma t e o r i a psi c ol óg ica (t e oria 

de campo de K. Lewin). 

Ao mesmo tempo Fr eu d cr iava a p Si a n á l ise , s eg undo a 

qual os motivos primitivos in a t os (in s tint o s o u impul s os) t~m 

uma importância fundamental na conduta do indivíduo, principal-

mente, para o seu desenvolvim e nt o ( a dapt a ç ~o o u in a daptaç i o) 

Muitas das teorias d e Mo tiva ç ao qu e s ur g iram no -secu -

lo XX foram influenciadas pe la psic aná lise . 

As teorias sobre a motivaçao v e rs av am sobre as variá -

veis : instinto , impulso e n ec e s sidad e . Re la c ionaremos as teo-

rias desenvolvidas d e ntro d o t ema mo tiv açao; Mc Dou gal, 

de Tolman; de Youn g ; de Allport; de Le win; de Murray; de Hull ; 

de Hebb ; de Tinber gen; de McC l e ll a nd; de Else F renkel-Brunswik ; 

de Masserman; d e Free man; de Moo r e ; d e M:l i e r; d e Ca tt e ll; de 

French; de Sta gner e Karwo s ki; d e Sk inn e r; de Ho lt-Hansen, apud 

Mads e n, K. 19 6 7. 
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Es t ud o de Atitudes 

Relac,:ões de ajuda para Car L Rogers, sao as rel açõe s nas 

quais, pelo menos uma das partes procura promover na outra , o 

crescimento, o des envo lvimento , a maturidade, um melhor funcio -

namento e uma ma10r capacidad e de e n f rent a r a vida. O outro ,ne~ 

te sentido pode ser, quer um gru p o ou uma p cssoa . 

Qua~s sao as características das relações que as tor-

nam, em relação de aju da, cm rclaç~cs que favorecelll o cresci men 

to? 

Estudo de Atitudes - est ud os reduzidos esclarecem as 

atitudes da pes soa que ajuda, atitudes qu e nesta re l ação favore 

cem ou pelo con t rá ri o, inibem o crescimento. 

Atitude de lI ace itAç ão democrática ll (dos pais 

com os f ilhos, favorece melhor o cresc imento) As 

cr1anças quando são tratadas com afeto e de i gua l p~ 

ra igual, revelam um desenvolvimento in tel ec tual a-

celerado aprescnt.111l mOlor origina lidad e ,~ 

ma segurança emotiva e um domínio ma1S profundo, me 

nor exc it abi lid ade, do que as crianças que -provem 

de outros tipo s de família . Embora o seu desenvol -
. 

vimento soc ia l fosse , de início, ma1S lento torna--

vam-se freq uent emente , quando atingiam a idade es-

colar, chefes populares amigáveis e não agressivos. 

quanto a atitude de 11 • • - • II reJe1çao at1va , as crianças 

manifestam um ret;Jrdalllcnte n o seu ti scnvolvimento 1n 
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telectual e uma certa falta de originalidade (crian-

ças instáveis, reb e ldes, agressivas e inquietas) (es-

tudo de relaç~o pais e filhos , desenvolvido por Bald-

win no Fels Institut e - Baldwin, A. L. J . Kalhor n e 

F. H. Breese apud Rog<,'rs , C . 1970) . 

Essas conclusões nao nos surpreendem quanto ao desen-

volvimento da criança, provav e lm e nt e elas também se aplicam a 

adolescentes. 

Norma Social 

Norma Soci a l é util izada como um marco de refer~ncia 

ma1s ou menos fixo . Ainda se g und o Sheri.r, Marco de Referência 

se utiliza amiúde de forma algo va g a para denotar a spe c tos de 

um contexto perceptual. 

Ademais, o termo norm~, é conceituado como um uso 

ma1s inclusivo e descritivo d uniformidade como o de Katz e 

Schank (apud Rommelveit, R., 1967). ~ ta mb é m "n o r ma s o c i aI" em 

pregada no sentido de pressão social c " obrj gaçã o d e relação"c~ 

mo fazem Festinger e Stouff er, respectivam e nte. 

Esses t rês tipos de t rmos su ge ridos stao relaciona-

dos com tres classes de conc e ito s que faz refer~ncia com um ; 

u-

n1co termo "Norma Social" (Rol11ll1clveit, R. Normas y Roles Socia 

les, 1967). 

- Norma Social no sentido de marco de referência com-

portamental. 
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- Norma Social como uniformid a d e da condu ta. 

- Norma Socia l no sentido de pr e ssao social e obriga­

ções de r e lação. 

Conceito s de Conduta Mo ral 

Moralidade deriva do t e l-IHO latino MnJ e$ , 

fica costumes, " modismos" de normas de conduta que se 

aos protótipos do g ru po,. 

que s i gni-' 

adaptam 

- A moralidade e a autore g ulação da conduta com a de­

vida consideraç ã o visando o b e m estar próprio e dos 

demais. 

- Pode-se di ze r qu e um ato e b om na medida em que fo­

menta os d ireitos e bem estar de todos os sere s com 

preendidos no ato ' que é mais, a proporçao em que 

impede o bem estar e o desenvolvimento de qua lquer 

i n d i v i duo, a jJ u d li 1,1 r 1 o r c k E L i s a b e til , H., 1 I) Ó 6 . 

Como o indivíduo possue muitas possibilidades, deve es 

colher entre os diversos modos d e atuar . P o r s ua vez , o que e -

le ele jer determinari a qualidade de sua c onduta e por sua vez 

esta conduta seri jul gada como boa ou mi se g undo o efeit o que 

exer ç a so b re os demais. 

To do g r u p o s o c i a 1 t e 111 sua !li o r a 1, i s t o e , f u n d a me n t a i s 

filosofias da vida que se acham incorporadas ã moral e aos ta-
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bus do gr up o; estes sao os aspectos do dever e nao dever da 

cultura do s mesmos se espera que todo o membro do gr upo adote 

estes costumes mora~s. "No caso das criança s , a incapacidade p~ 

ra cumprir com isto se justifica admi tind o que nao entendem e 

não conhecem os costumes ; portanto, na adolescência elas a tuam 

rigidamente no individuo e todo o desvio do protótipo aceito m~ 

rece reprovaç ao cen sura ou castigo muitos dos costume s se acham 

incorporados a lei com pen<l S spec rfi c~s pelas transgressoes 

dos preceitos legais (Landis, 1952) . 

Aqu1sição dos Valores Morais 

o i ndivíduo aprend e a orientar sua conduta adap t an do -

se "aos códi gos " , " aos v a lores" morais que tenham adquirido 

do g rupo. Essa aprendizagem se realiza de 3 maneiras . 

- por me~o das recompensas e castigos impos tos - - --

- por imitação inc onsciente daqueles a quem o indiví ­

duo se tem vinculado e a quem considera "seu ideal ", 

a t r a vês d a r e f 1 e x ã o q ue p e r m i t e e 1 a b o r a r p r i n c i p i os 

mora~s de c aráte r geral aplicáveis as situações que 

podem surgir no futuro e que sejam simila res aquela 

em que se firmou o princípio moral (Havighurst y Taba , 

1949 apud Hu r10 ck Eli s ah e th, H., 1966). 

- Princípio Mor al 

A Educação Mora l consiste nao so em e n sinar o in di-
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víduo os códigos de ética moral do grupo senao tambem em v~ncu-

lar nele urna elevada consideração em rel~ção ao código para que 

se proponha a acei tá-lo s e orientar- se em sua conduta de acor -

do com eles. Tal q~ al o que oco rr e com as c rianças e os adul-

tos muitos adolescentes sabem o que se considera bom, -porem, 

por um motivo o outro pod e rec ll sa r a aceita r. Por conse g Uint e 

quando existe a possibilidad e de e s ~apar ao castigo esperam o 

pedido de aprovação social do gr upo de acordo com as suas -pro-

prias normas descartando as do grupo. Em c ontraste o indiví-

duo que aceita as normas d e moral do g rupo domina sua própria 

conduta tornando desnecessárias a s restrições externas. 

A medida em que a adolescência va ~ ampliando seus 

horizontes sociais o indivíduo enfrenta a s contradições cios 

valores mora~s de maneira muito semelhante ao que ocorre com os 

valores religiosos. 

Os valores morais adquiridos no re duzido ambiente de 

sua infância s e a p 1 i c a m a t o d n s .:l S P C s S o ;1 S do s novos grupos 

sociais , da escola, o bairro, e a comunidade co m os quais se a-

cha vinculado. 

O adolescente descobre que exis tem var~açoes segundo 

sua posiçao a nacionalidade e muitos 

outros fatores, tudo isto somaço a maior sensibil i dade ante as 

contradições provocadas por seu mais alto nível de inteligência 

cr~a confusões que nao só complicam a aquisiçao de valores a-

propriados para seu nível de desenvolvimento, c orno também exer-

cem notoria influência sobre sua cond uta. 
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- Conflito entre os val ores mora1S 

Os valor es morai s a dqui r ido s na infância, ge ralmente , 

são aceitos pel a criança se m discussão . Muitos destes valores 

são transferidos ã adolescência de forma mui t o similar a qu e 

foram adquiridos na i nfân cia . 

bre qu e 

Outros sao modificados g radualmen te quando se desco­

se est e ja em co nflito com os valores mora1S de outros 

adolescentes que estejam vin c ulado ao indivíduo . 

Por;m, ~ medida qu e se ampliam os hor izont es SOCLa1S 

do adolescent e , os valore s moraLS da in fâ n cia j~ n ão 

adequados para sa tis fa zer todas suas necessidades . 

r es ultam 

O ado lesce nt e de ve entao adquirir novos valores mo­

rais para satisfazer seus r e qu erimen to s atuais, em es p eci al aos 

que surgem de s u a s re centes relações SOC1a1S com o s membros --d'o-

sexo oposto, o beber, fumar, a hon ra dez a o b e di ência a lei 

(Malum y Jamiso n , 1952, apud Hurlock El is abeth , H. 19(>6) 

O adolescente descobr que existem difere nt es 

res morais para ambos os sexos , para os i ndivíduos dos 

valo­

diver-

sos grupos , economico~sociais, para as distintas or1gens so-

C1a1S e religiosos, e para os ambientes, urbano e r u ral . 

O indivíduo é jul ga do pela sua forma com que se ada~ 

ta ou nao as nor mas do g rupo. Es tes juizos fazem que a socie-

dad e qualifi q ue o indivíd uo como moral ou imoral segundo seu 

grau de adaptação . Po r meio de tais juizos o indivíduo adqui-

re uma reputaçao no grupo . Quando ele se adapta ao ditames do 

grupo , passa a t er boa repuLaçao e r compe n sas . 
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2.2 - FUNDAMENTAÇAO TEORICA 

/ .0 presente trab alho , : • .:.1 iI p r (~ s e R t a C; il (l de sua proposta, 

guardadas as propos~ çoes existe nt es, que e de aspec to g~ 

~ . 
bus cou fun d amentação f ato de "a inter-ner~co, sua no que 

nal ização é fator fundamen ta l de percepçã o das normas de 

conduta social ". Normas qll e , por sua n atureza nao defi -

Rem cr~mes na ace p ça o da p alavra . 

Assim , v emos qu e rlcDougall (1908) afirmava que o pro-

blem a princip al da psi colog ia s ocial e a moralização do i~ 

divíduo p ela sociedade. Contudo, de sua primeira c onsidera 

çâo in icial , veremo s que, ma~s t arde , Hartshorne e 'May 

(19 28-19 30) começaram a trabalhar com coisas mais pr áticas 

como o "bom comp ort amento" das crianças , verif i ca ndo falta 

de correspondência entre os compo r tamen t os eticos . 

Inspirando-se n as t rad.ições de Fre ud e Dur kheim, ' Oi) re 

centes pesquisadores passaram a considerar moralidade ou 

consci ência como o conjunto de regras culturais de ação so 

cial ·q ue foram intern al izadas pelo indivId u o . Assim, uma 

regra ou n orma de conduta social internalizada é a quela que 

ê se guida independentemente de motivação extern a , ou se j a, 

carec e de ,incentivos ou sançoes para o se u cu mprime nto. Por 

isso, um dos problema s centrais da psicologia do desenvol-

vimento é o s eguint e : como e qu e a criança que nasce "am~ 

ral " torna-se capaz de moralidade ou seja de fu n c ionar den 

tr o de pad rõe s int ernalizados? 0lcD ou ga ll, 1908 ). 

Três aspec t os principais d e consciência t e m sido consi 

derados: 
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1. Aspecto af tivo ou e mo c ional - que focaliza as rea 

çoes de culpa qu' o co rrC'In apo s uma t rangressao te r 

sido cometida. A teori a psicanalítica tem dado 

ma1s ênfase a este asp c to, co m o estudo da forma­

çao do superego. 

2. O aspecto cognitivo, que focaliza o problema do 

julgamento moral . Enfat iza-se, por isso, 

pensa ã respeito da moralidade de um ato, 

o que se 

não dan-

do importância ao comportamento real da pessoa de~ 

tro de uma deci são moral,n m às reaçoes emocionais 

correspondentes . Os nom s ma1S representativos sao 

Piaget (1948) e Kohlber g (1963/1964). 

3. O aspecto comportamental, maiS es tudado pelos neo­

behavioristas; que focalizam o c omportamento do s~ 

jeito em uma situação de decisão moral em que ele 

pode cumprir a regra ou nao. Nomes como os de 

Hartshorn e e May (1928/1930) pioneiros na investi­

gaçao do comportamento moral, Allinsmith (1960) 

Sears (1961), Bandura e Walt e rs (1963), Grinder 

(1964), Aronfreed 

1972) . 

outros (1966) (apud Biag gi o , A. 

Os investigadores mo'dernos consideram "moralidade " ou 

" consciência" como o conjunto de regras cultura is de açao so-

cial que foram internalizadas, quando são obedecidas, mesmo na 

ausencia de incentivos ou sançoes SOC1a1S. Isto é, quando sejam 

"intrinsecamente" motivadas. 
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A criança n asce amoral e, para que atue em termos de 

padr~es internalizad os , independentemente da noçao te6rica de 

consci~ncia inata ou d e t end~nc i a para o bem, - . necessarI.O que 

receba formaç~o nes se se ntid o. o processo de socializaç~o por 

que passa a criança e uma aprendizagem progressiva da s atitudes 

co rr et as e pe r cepç~o das norma s de conduta, válidas dentro de 

um mesmo S is t ema So cia l. 

N~o poderfamos deixar de lembrar t ambem que o probl e-

ma e, de certa forma , cu l tural~ Os es tudjoso s no assun t o ques-

tionam a consci~ncia moral d e ntro dos 3 aspectos já mencionados: 

afetivo ou emocional, cog n it i vo e comportamental . 

o aspecto afetivo m<lni f esU --s L' onc!(' .l S rmçoes ue culpa sao anali 

sada s apos uma trans g ressao ocorrer, gera nd o emoç oes a serem 

vivenciadas pelo trans gressor . 

Neste a specto, a teoria psican alítica t eve ma10r I.m-

po r tân ci a com a teor i a do s up erego . Para Freud, o homem e um 

se r in st in tivo cujos objetivos entram em conflito com a cul tura. 

Se g undo ele, o cont ro le dos instintos do ser humano é condição 

" sine qua non" para que a cultur~ fosse preservada instituci~ 

nalme nte or gan iz aciona l e as l eis, dirigidas para este fim. 

O superego fu n cionaria assim, como um paI. crítico , se~ 

pre pronto a censurar e punlr as transgressõ es come tidas. 

E , t anto I.SSO ê verdade que , em " Inter pretação dos So 

nhos" (1900) Freud introduziu a f i g ura d o "censor", ou me lhor 

dizendo, aquele que vi gia eficazmente o " fazer e o n~o faze r" de 

no s todos, e descansa ã n oite quando cessa a ativ idade motora e 

I 
I 
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o desejo incons c ientemente idealizado pod e V1r a ser real izado 

através do sonho. 

Freud ainda nao co n siderava importa nt e a s influências 

ambientais sobre o " censor" ne m seu papel no com por tamento. 

A fu n ção social d o s up erego , no co ntr ole dos in s tin--

to s destrutivos do hom e m foi, 1.1 rg.:1ll1c nt (· d i s culi.do em "Civiliza 

tion and its discontents" (1930). 

A inclinação para a agressão ê uma d i s po s ição instin-

tiva que Freud acreditava s e r o maior imp ed ime nto ã civili zação 

que estabelece o domínio sobre essa agres são n o intuito de en-

fraquecê-la. 

Assim, para Freud, a a tua çao do superego, censor ma10r 

das atitudes humana s ê o re s pon sá ve l - mercê do se ntimento de 

culpa criado pela falta de execuçao n o cumpr ime nto de regras ~o 

ciais - pelo comportamento social do ser humano diante de seu 

g rupo social. 

Em "Totem e TabU''' (19 1 3) Freud fala qu e à finalidade 

das proibições contidas nos tabus pri mi ti vos e de contraba lan--

cear os desejo s v iol e ntos do s selvage n s . A tr a ns g ressão do ta-

bu resulta em puniçao sever a. Por i ss o, ameaças externa s de 

tais puniçõ es sao desnecessárias para que o tabú seja cumprido. 

Ora se as ameaças e x ternas são desnecessarias deve haver um con 

trole interno, o que levou o au tor a co n si d erar que os tabús e 

a consciência moral t e m ori ge m semelha nt e . 

Nas críti cas feitas -a teoria psicanalíti c a , destaca-

se o fato das hipóteses n ão t r 111 s ido tc st adas, se ndo que a 
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falta de esp ec i f icidad e e a nao operacionalidade de s e u s cons-

tructos, d ~ o ma rg em a tod a u rna linha de raciocfni o e mpf r ico. 

/ 

Ko hl b e r g (1 963 ) resume da seguinte forma os co n c eitos 

psicanalíti c o s so b re a " culpa ": as reações de cu lpa sao prod~ 

tos d e id e n tif ica ç~ o; a cul p a e consideLada a v o lt a d o s instin 

tos a g r e ssivos s ob re a pr ó pr i a pessoa e o supe r ego e u m sistema 

unitirio r e l a t iva me nt e d istante do resto da persona l i d a d e ( a pud 

Bia gg io, A . , 1972). 

Um p o u c o m a ~ s p ragmático , o sociólogo Talcott Parsons , 

diz qu e a di f er e nç a e nt re o cumprimento ou n ao das nor mas so-

ciais est á d e a c o r d o com a medida de inter n al iz aç~o d a s pes -

so a s em r e l açã o a elas . Em "Str u c u tre of Soc i a l Acti o n " (1937) 

Ta l cott Par so n s o fe r ece a v~sao de Durkheim a respei t o da ~n-

te r nali z aç ão da s -sançoes , e argumenta que as normas " con stituem!' 

ao inv é s de regulamentarem, a ação e a natureza huma n a . 

Através de u m estudo sociológico verificamos qu e pes-

soas d e i x am de prat ic a r determi n adas n ormas porq u e , o u n a o as 

intern a li za r am ou por ou t ro lado , internalizaram as pun iç oe s a 

que estao su j ei to s ca so as pra ti quem. 

~ comum se v e r vasos em peitoris de j ane la s . Tal fato 

es ta c a pitulad o c orno c ontr avençao , na Lei de Co n trave n çõ e s Pe-

na~ s. T a mb ém é pra ti ca dominante o estacio namento de carros so -

br e calç ad a s de s tinada s a pedestres . 

Contu do , es t a mesma pessoa nao furta (Ar t. 1 5 7 do Cô-

di go P e n al ) p or q ue " i nt ernalizou" que ta l pratica é pass í v el d e 

g rav e sanç a o. e po r i sso que, ao vermos alguém fazer o qu e pa~ 

s a mos a clamar de "d es v ios de condula s i mpl e s ", nao n os i m po r t~ 



25. 

mos tanto, uma vez que estamos embutidos dentro de um mesmo s~s 

tema que nao censura e at~ mesmo absolve . 
/ 

Seria o caso de "in 

ternalizar" o "d esvio de c onduta sirnr -Ics " cOOJo consequência de 

um padrão que aceita esta prática errada sem maiores constrangi. 

mentos . 

P o r o u t r o I a do, a c o n c e p ç a o de m o r a 1 i da de , de P i a g e t d~ 

finiu e limitou o campo de s uas investigações ao desenvolvimen-

to do julgamento moral das crianças (teoria cognitiva) Para e-

le a moralidade ê co n cebiuél ('orno 1I1ll sistelllil U' r eg ras. A essên-

c~a da moralidad e está no respeito qu e o indivíduo adquire pe-

las regras. o objetivo de Piage t foi o de analisar como a cri-

ança chega a obedecer e a respeitar regras. 

Numa primeira consideração , aceitar esta definição ~m 

plica em ignorar qualque r finalidade ultima da moralidade ou as 

funções a que a moralidade possa servir, bem como os proce~sos 

psicológicso relacionados a tal finalidade. 

Considera Piaget que a aceitação pelas crianças do 

conceito de moralidade está diretamente ligada a aceitação da 

criança pelo gr upo com o qual convive. Assim , discorda de Durk 

he im de que a moralidade ~ aprendida atrav~s de . . 
~mpos~çoes por 

uma autoridade. Para ele, as regras impostas pelo grupo ê ,que 

determinam, em ultima inst~ncia, a internaJização das normas a 

serem seguidas pela cr~ança. 

Outro aspecto do desenvolvimento moral que Piaget ~n-

vestigou foi a obediência ãsregras e as autoridades . Interessou-

se pelo p roblema das circunstâncias sob as quais o realismo mo-
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ral se desenvolve e ê mantido. Re ali smo moral e a tendência a 

considerar o dever e o val or cor r es pon de nt e a e l e como auto-sub 

sistente e ind e pend e nte da IIll' nt e , il1Jp o ndo -se quai s qu e r que I se- i 

Jam as circunstancias na s qu a ~ s o indi v í d u o s e en c ontre. O rea-

lismo moral pode ser resumido na s seguinte s a f irmaç ões: a obedi 

enc~a a qualquer regra é uma c oisa dese j áv e l, a letra e nao o 

espírito da lei ê que é importante; a s açoe s devem ser avalia-

das em termos de sua conform i dade co m a s re g ras (r e sponsabilid~ 

de objetiva), e não de qcord o com su a inten ç ã o. 

Como uma espécie d e c o n t ra-p onto a Pi ag et, Kohlberg 

( 1963 , 1964 e 1970) tem uma sé ri e de ponto s de contato com a 

doutrina cognitiva, mas s u a pos i ção é radica lm e nt e diferente da 

de Piaget e da ma~or~a do s p s i có lo g o s q ue ex pli c am o desenvol-

vimento moral. Is s o porqu e a cre d ita na uni ve r s a l idad e de prin-

cípios mora~s ind e p e ndent e me nt e d o tip o de c ultu r a em que o ~n 

divíduo é so c ializado. 

Mas, se a "fórmul a " d e P i age t ca r e ce de ma~or pratici. 

dade, no caso, porque fe ita ap e na s e m c r~a nç as , a propo s ição dos 

"dilemas" de Kohlber g dei xa m a desej ar no que tan g e a p r ocesso 

de internalização. Num del es , o au t or pr o p oe q ue, um médico de 

uma cidade d e scobrira a c ur a d e u llla d o e n ça ( a t a I. Um morador 

desta cidade pediu a ele qu e v e n de s se o r em e dio por preço abai-

xo do pedido. o médico n ego u, a l ega nd o qu o qu er ia ficar rico 

com a descoberta. Ato c o nt i n uo , o mo r a d or arr ombou a cas a do 

médico e roubou o remédio, mes mo se nd o u ma p e s s oa, reco n hecida-

mente, séria e honesta. 

o dilema se torna qu es t io náv e l p o rqu e a situação pos-
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ta ~ extremada e com envolvimento sentimentais de grande porte. 

Seria entao de perguntar como deve reag1r o m~dico que 

atende um paciente necessitando urgentemente de uma transfusão 

de sangue e este se nega a receber . a transfusão porque sua f~ 

ass1m nao o permite? Parece-nos inclusive que o "nosso" dile-

ma esta mais apropriado ã internalização do que o de Kohlberg, 

porque em ambos os personagens existe todo um processo de inteE 

nalização evidente: o m~dico que internalizou que sua m1ssao 

e a de salvar vidas humanas e a do paciente que nao quer negar 

sua f ~. Sõ que neste caso não existe envolvimento afetivo. 

Em parte, vemos a pos1çao de Piaget como certa, mas a-

creditamos também na existência de princípios gerais que fazem 

parte de quase todas as culturas, como as entendemos. Por 1SS0, 

a uniformização de certas atitudes se torna necessaria para a 

interação do indivíduo na sociedade. 

Quanto ã tematica proposta neste trabalho podemos res 

saltar que algumas destas atitudes dizem respeito à própria cul 

tura e os demais serao vistas como parte integrante de um com-

portamento universal. 

Kohiberg quiz dar a conotaçao de conceitos 
. . 

un1versa1S, 

segundo o questionario que criou, só que este -diz , ' respeito a 

comportamentos desviantes como o roubo, o furto, etc. 

Ao tratarmos de comportamentos referentes à etica pu-

pixar e outros, blica como: algumas destas normas depredar, -so 

tem significado maior em algumas culturas. Se dizemos assim, -e 

porque em alguns lugares a frase "é p r o i b i do {u ma r" i n e x i s te 
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uma vez qu e os indivíduos internalizaram a proibição e nunca des 

c umprem aquela norma. 

Ass i m, nes t e estudo enfocamos o fato de que o adolesce nte que 

percebe a nor ma c omo co i sa positiva tem caracter ísticas próprias 

de personalidade. Contudo, p ersis te a duvida: sendo um indiví 

duo internalizado v e a no rma como positiv a . Mas, a t e qu e ponto, 

na pratica,el e as . -cumprIra e por q ua nto t e mpo manterá es t e pa-

drão de comportamento. 

Quanto a se dizer que a norma i nt ernalizada ca re ce 

de reforço, parece-nos tamb e m algo muit o discutível. I sso, por-

que, mesmo os indivíduos a lt amente motivados , n ecessi tam, volta 

e meia de novos estímulos p ara que o cu mprimento da norma inter 

nalizada seja constante, in dependen te mente de motivação con t ra-

ria~ 

Ser ia o caso do indivíduo que teve o rl n taçao fami-

liar no sentido de cumprir normas , como nao s ujar ruas, nao de-

predar etc. e na escola tivesse que conviver com o utro s que nao 

tivessem est as mesmas norma s internalizadas. 

Como em qualquer gr u po, o indivíduo b usca seu espaço , 

seria bem prová ve l que dei xasse de lado as normas internaliza-

das para não ser di f erente dos demais. 

Assim , o maIS certo e que a família aja como " f ormad o 

ra" e a escola dê o refor ç o n ecessár io para a preservaçao des-

ses valores morais. 

P o r outro lado, se ponderarmos que " a socie d ade e uma 
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arena de conflitos soc~a~s e humanos, na qua l estamos in se ridos " 

/ 
fica a p ergunta: sera que vale 

~ 

a pena deixarmos de lado no sso 

conforto para nos co n frontarmos com indivíduos de direção opos-

tas ã nossa? 

Mas , v emos tamb ~m q ue es t e ' individuos a part i r do 

mo mento, em que sao delicada me nt e abordados sobre o problema,re~ 

pondem de imediato passand o a valorizar e a cumprir as normas. 

Outro aspecto a considerar, que , mesmo pessoas de bom 

nível de escola rid a d e , nao valorizam este aspecto da condu ta so 

cia l ex plí cita transf e rind o a r es pon sa bilid a d e de se u s " er r os " 

para as auto ridades ou o ut ros individuos . 

Est e aspecto foi apurado na Venezuela em que os usua-

r~os tra n sferiam sempre para o outro a respo n sabil idade dos er-

ros cometidos . " Não sou eu quem suja , nem depredo ou p~xo; sao 

os outros. 
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CAPfTULO 111 

M E T O O O L O G A 

3.1 - HIPOTESES 

do ut r i na -e a d e '1 u e a adolesc n Cla fase ma IS con 

turba da do s r humano e qu' n eSSl' jlcr lot! o , llS Jov'ns se t ornam 0-

po s itores ao sistema, n ao deve ser tomado co mo uma verdade inso -

f i s ma ve 1 . Os tempos mudam e as mudanç a s ge ram outras concepçoes 

d e vida . 

1\ m d j d <l fi li e o .J o v (' 111 V; I S (' i 11 S L r li i n d () , t l' 111 ma I o r c a-

pacidade para d isce rnir n t r l' o h () 111 l' o 111 ;1 li, () (' (> r L o e e r r a do . P a 

r a 1 e la me n t e a in s t r u ç ã o , a e ti u l' a <.; ;i u , d e v L' S e r 1 e v a d a e m co nta . 

Desde peque n o a c rian ça deve passar pe l o crIVO da observação em 

relação as s ua s ati tudes, se ndo orientado para o respei t o a pes-

soa e valor i zação d o patrimonio e bem es ta r comum . 

Se isto faz parte d ' um pro cesso s 'm pre em crescimen-

to, na adolescência, o Jovem esta rá preparado ' para pe rceber os 

erros co"me t idos na 
. ~ . 

ca nVIv e nCIa p,li b 1 i. c a , procurando agtr co rreta-

me n t r es peito ne--e . dI ' 1'(l Ilt!tt L;1 S I)(' i : 1 ~ •. /' ;1 r:1 i sto com n o rma s 

. '-
cess aria qu e a família , r e pr cscnt.1d a em pr1 I1le lro plano pela mu-

lher qu e e tá maIS e-
- . prOXIma do lar pressupostamente , or i ente , 

ti li 9 lJ e . t' . va l ar i z (' (' S ~ (' S ( ' o n (' I' i I I) ~; • 

1\ n egl i gê n cia a essas n ormas , a n ao ohs rvanCla das 

mesm as , e até a fa lta de mot ivat;ao no seu c umprimento , fazem com 

que , di.a a dia , camin hemos para ull1a re gressao nu t empo e vo lt e -



/ 

31. 

mos para um primitivismo rude, encapado de tecnologia e individu 

alismo. 

A partir da prem~ ssa que o jovem consc ientiz ado , se-

gundo suas características pessoais, pod e ter uma percepçao favo 

rável das normas, determinou a hipótese que : 

Hl - A inte r nalização, alto auto-conceito, a responsabi­

lidade socia I e nao a I i enação são fatores de peE. 

cepçao de normas. 

3.2 - AMOSTRA 

- Sujeitos 

Foram escolhidos dentro da população de estudant~~· · ~o 

Rio de Janeiro 50 jovens de ambos os sexos, na faixa da ado-

lescência, todos cu rsand o o 29 grau e já com opção de esco-

lha da área do vestibular. 

A escolha prévia da -area para o exame do vestibular 

foi solicitado para melhor definir cJisposição do jovem 

diante de uma opçao. No momento em que êle já tem capac ida-

de de definir Sua carreira, " êle também já pode emitir 

nião sobre as questoes públicas; no c aso e specífico, normas 

de comportamento ético. 

Quanto aos requisitos propostos na caracterização da 

amostra, també m, foi solicitado a nacionalidad e dos pa~s 
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(pai e m~e) e a renda familiar (faixa salarial pertencente ao 

jovem ou sua família , quando d e pendent e desta). 

2 - Procedimento 

Foram aplicados 4 escalas (sendo 2 de personalidade e 

2 de atitude) e 1 ques t ionário de conduta social. 

As escalas já t inham sido utilizadas no Brasil e ada~ 

t adas a nossa populaç~o a rav -s de estudos d e validaç~o . 

o q ues ti o n ário de c onduta social foi elaborado pela 

autora . 

Relação do s i n s tr ume n t os : 

- Escala de Loc u s de Controle - Rotter 

(1966) 

- Escala de Auto - Conceito - Janis e ' Field 

(1983) 

- Esca l a de Anomi a - L. Srole 

(1956) 

- Escala de Responsabilidade Social - L. Berkowit~ e 

Lutterma n 

(19 58 ) 

- Questionário de gtica Pública - Fernandes , E 

(1985 ) 

(Folha de rosto contendo as variáveis de 

caç~o) . 

identifi -

A aplicaç~o foi feita individualmente p e la autora do 
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trabalho e tinha como condição " sine qua non" que o s uj e i-

to estivesse i vontade para se s ubmet er a p esq u isa . 

o instrumento foi apli cado n a seguint e ordem , se g undo o mod~ 

lo anexo (Anexo I) - Folh a d e identificação - contendo as va 

riavei s d e caracterização; a esca la d e Anomia e Responsabi-

lidade Social, o Questionari o de ~tica Publica e as escalas 

de Locus de Controle e Auto-Conceito. 

- A apuraçao dos resultado s seg lliu o critério ado tado pelas 

4 escalas ja validadas. As r es p os tas do Questionario de ~tica 

Pública foram dadas através da esca la de Likert (5 opções). A 

cada opção foi dada uma numeração de 1 a 5 . 

- Objetivo dos Instrumentos 

- as escalas tive ram C0ll10 obj e to levantar caracterís-

ticas individuais d ' p e r so nalid a de e de atitudes "di 

ante das normas; 

- o questionario tem como objetivo medir a percepçao 

das normas vista pelos jovens (favoravel ou desfavo 

ravelmente) 

3 - Apresentação dos Exemplares das Escalas e do Questionaria 

- Escala Anomia: folha uni ca - instruções, 5 ite n s e respo~ 

tas (2 opções: con ordo e di scordo ) 

- Escala Responsabilidade Social: folha unica: instruções,8 

itens e respo s ta ( 2 opçõ s: co n co rd o e discordo). 
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- Esca l a Locus de Controle: 5 folhas , sendo 4 conte nd o as ~ns-

/ 
truçoes e 29 iten s e 1 folha d e r es postas (2 opçoes 

a e b). 

- Esca l a de Auto-Conceito: c om 5 folhas, sendo 4 contendo as 

instruçõ es e 20 itens e 1 folha de respostas (5 op-

ções). 

Qu e sti o nár i o de ~tica Pública: folha - . 
un~ca - instruções, exem 

plo e 10 itens, respostas paralelas aos itens - Esca-

la de Likert (5 opções). 

Quanto à aplicação propriament e dita , observamos que 

os suj eitos que se propuseram a fazer parte da p es quisa 
J 

desco -

nheciam estas normas como originárias de portarias, decretos e 

leis. 

Somente no término da aplicação, quando interrogados , 

riam e diziam que até então não tinham percebido e ssas 
co~sas 

como questionáveis. 

Segundo a ponderação dos mes mos,nunca tinham sido que~ 

tionados, ou ventilados e s es problemas na escola , e somente al-

guns familiar s debatiam esses itens. 

Como as faixas salariais foram var~as, o s assuntos tam 

b~m deveriam var~ar , de acordo c om os interesses . 
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CAPITULO IV 

/ 

o TRATAMENTO ESTATfsTICO 

4.1 - DAS VARI~VEIS DE IDENTIFICAÇAO: CONCLUsAo DOS DADOS OBTIDOS 

o numero de sujeitos te s t~nd os roi ele 50, sendo 27 do se-

xo masculino e 23 do sexo femjnino. o perc e ntual foi de 54% mas-

culino e 46% feminino . 

A idade var~ava de 13 a 23 anos. A mé d i a f o i: X = 1 7 (13 

sujeitos) , 16 sujeitos ficaram abaixo da média e 21 acima. O per-

centual foi de 32% abaixo e 42 % acima da média . 

A area escolhida para o vestibular dentr e as 4 estabelec i--

das foram: 

Humana: 28 su jeito s - percentu al 56% (acima de X) 

Tecnológica: 12 sujeitos - perc e ntu 1 24% (abaixo de X) 

Biomédica: 9 sujeitos - p e r ce ntual 18 % (abaixo de X) 

Militar: 1 sujeito - perce ntual 2% (abaixo de X) 

O que se conclue que a -a re a humana foi a ma~s procurada, ~n 

cluindo o social que envolve toda essa problemitica. Os sujei tos 

embora prefiram a irea humana d sconhecem a importincia da intera 

ção social e conhecimento das normas de ética pública. 

Quanto à or~gem dos pais, 84 % eram brasileiros e 16% es-

trangeiros (pai, mãe o u ambos). Este dado n ão foi analisado por 

ter sido muito baixa a sua frequência, visto que sua influência na 
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f o rm a ç ã o do j o vem n a o t e r i a t i do, r e s ul t a d o à n í v eis i g n i f i c a t i _ 

vo. Isto, partindo da pr emissa que e m outros ... 
pa~ses se dê 

/ 

maior importância aos comportam en t s soc~a~s. 

A faixa salarial var~ou de 1 a 26 salários ; a media 

ficou em torno de 06 a 10 salirios minimos vig ntes na epoca da 

aplicação (1985). 
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I) T t. 8 U L A C li O DAS F R E Q U Ê f-j ~ l~~_º~ _ ~JGJ.D T O ~_ i~_t Ld A D 1\ S F R E Q U r I ~ -

C I A S o A S V t, R I r: v E I S D E I U f:f I T I F I C:\ r: A o -_ - - _. ____ • ..t._ 

Tabe l a 

( S E X O ) 

SEXO FREQ . 
ABSOLUTA 

FREQ. 
REL 

FREQ . 
AJUSTA DA FAC. 

----- ---- ----

MASCULI NO 27 54 54 54 

FEMIN INO 23 46 46 100 

50 100 100 

---- ----- ------
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Tabela 2 ----

(IDADE) 

IDADE FREQUEl! FREQ. FREQ. FREQ . 
CIA RELATIVA AJUSTADA ACUMUL. 

------ -----

1 3 2 2 2 

1 4 2 2 4 

1 5 7 1 4 14 1 8 

16 7 14 14 32 

1 7 1 3 26 26 58 

18 9 18 1 8 76 

19 3 6 6 82 

20 2 4 4 86 

21 3 6 6 92 

22 3 6 6 98 

23 2 2 100 

50 100 100 
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Tabela 3 

(AREA DO VESTIBULA ~) 

AREAS FREQUEN - FREQ. FREQ . FREQ. 
CIA RELATIVA AJUST ADA ACUMULADA 

- -------------- ---

HUMANA 28 56 56 56 

TECNOLOGICA 1 2 24 24 80 

BIOMEDIC~ 9 1 8 18 98 

MILITAR 2 2 100 

50 100 100 
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Tabela 4 

(DESCENDtNCIA - "NACIONALIDADE DOS PAIS") 

OR I GE M FREQ FREQ 
RE L 

FREQ FREQ 
AJUST AC UM 

--- ---- ---- --- - - - ---

PAIS BRASILEIROS 42 84 84 84 

PAIS ESTRANGEIROS 8 16 1 6 100 

50 100 100 

39. 
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Tabela 5 

RENDA FAMILIAR - FAIXA SALARIAL WS) 

SALÂRIOS 
MíNIMOS 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

10 

15 

18 

20 

21 

23 

26 

~ 

FREQ. 
ABSOL. 

2 

6 

1 

4 

2 

7 

3 

3 

6 

5 

1 

8 

1 

1 

2 

50 

FREQ. 
REL. 

4 

12 

2 

8 

4 

14 

10 

6 

12 

10 

2 

12 

2 

2 

4 

100 

FREQ. 
AJUST. 

4 

12 

2 

8 

4 

14 

6 

6 

12 

10 

2 

12 

2 

2 

7 

100 

FREQ . 
ACUM . 

4 

16 

18 

26 

30 

44 

50 

56 

68 

73 

80 

92 

94 

96 

100 

40. 
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4.2 - DISCUssAo DO TRATAMENTO ESTATTsTICO DAS ESCALAS E DO QUES 

TIO NA RI O (EP) 

1 - MgDIA E PERCENTUAL 

A média d e escala de Anomia foi x 2 . 12 . 

o percentual das fr quê ncias das respostas fo i de 

66 % abaixo da méd ia o qu e s i gnifi cil hni xiI ilnomia e 34% acima o 

que indic a alienação . 

A média da escala de responsabilidade social ob t i da 

foi X 4.60. 

o p erce ntual fo i de 52% aC1ma da m~dia e 48% abaixo 

da mé d i a . 

Con cl ui mos qu e os su j eitos pos s uem 

dade social. 

re s p on s a b i 1 i-

A m~dia da esca l a de Locus de Controle obtida foi 

X 12.10. 

o percentual das freq Uências das respos ta s f oi de 50% 

acima da média e 50% ab ai xo da m~dia . 

Os sujei to s d e Locus de Co nt role interno e externo f i 

caram bem dis tr ibuidos . 

A m~dia da es cal a de Au to -C onc ito x 70.96. 

O percentual da s frequê ncias das res postas foi de 53% 

acima da média e 47% abaixo da media. 

Con c luimos qu e a ma10 r1 a dos sujeitos percebem as 

normas . 
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2 - CORRELA ÇÃO DAS ESCA LAS 

O estudo de correlação da s escalas foi fe ito a través 

do método d a Re ~ res s ~o MGltipla . 

O objetivo do tr a tam ento [oi para obter dados de vari 

abilidad e d as escalas. 

A amos tr a foi de 50 s uj ei to s. 

- Corre l ação d a esc a la de Anomia com Responsabilidade 

Social: r = 0 . 17 . Em estudo similar foi obtida a 

a r = - 0.20 (An omia e De s or ga nizaç ão , Sigelmann, E, 

19 61 ) . 

- Os res u lta dos obtidos , segun do a correlação inversa 

e nt re anomia e r es pon sabilidade soc i a l, f or a m com­

provados confo rme o previsto pela t eo ria de Berko-­

witz e Lutter ma nn. 

- A correlação entre a escala de Anomia e Locus de 

Controle: r = 0.20. 

- A c o rrel aç ão e ntre Anomia e Auto Conce ito: r =- 0 . 13. 

- A c orrel ação entre Respo nsabilid a de Socia l e Locus 

de Controle: r = 0.34. 

- A co rrelação entre Responsabilidade Soci al e Auto 

Conceito: r = -04 5 . 

- A corr e lação e ntr e Locus de Co n trole e Auto Concei­

t o : r = -O. 1 6 

(vid e tabela 1 2) 



Tabela 6 

ESCALA DE ANOMIA 

(Leo Srole) 

FREQUtNCIA DAS RESPOSTAS -CONCOR DO (1) 

N9 RESP. FR EQ FREQ FREQ FREQ 
CONCORDO RE L AJU ST ACUM 

--- - --- - - -

O 2 2 2 

14 28 28 30 

2 18 36 36 66 

3 14 28 28 94 

4 3 6 6 100 

50 10 0 1 00 

- ----- --

43. 
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Tabela 7 

ESCALA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL 

(L. Berkowitz e K. Lutterman) 

FREQUtNCIA DAS RESPOSTAS - CONCORDO (1) 

N9 RESP. FREQ FREQ FREQ FREQ 
CONCORDO REL AJUST ACUM 

---- ----
2 4 4 4 

2 9 18 1 8 22 

3 3 6 6 28 

4 1 O 20 20 48 

5 8 1 6 1 6 64 

6 8 16 1 6 80 

7 7 14 1 4 94 

8 3 6 6 100 

50 100 100 

------



Tabela 8 

ESCALA LOCUS DE CONT RÔLE 

(Internalidade x Externalidade) 

(Rotter, J) 

TABULA ÇAO DA FREQUtNCIA 

ESCORE FREQ FREQ FREQ FREQ 
REL AJ US T ACUM 
--- ---- ----

6 2 2 2 

7 5 10 10 12 

8 4 8 8 20 

9 4 8 8 28 

1 O 4 8 8 36 

1 1 2 4 4 40 

12 5 1 O 1 O 50 

1 3 3 6 6 36 

1 4 7 14 14 70 

1 5 7 1 4 14 84 

1 6 4 8 8 32 

1 7 4 8 8 100 

50 100 100 
---- --- ---

45. 
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Tab e la 9 

ESCALA DE AUTO CONCEITO 

(Janis e Fie1d) 

ESCORE FREQ FREQ FREQ FREQ 
REL AJ US T ACUM 

--- --- ---- ------- ---------------

49-52 3 6 6 6 

53-56 2 4 4 10 

57-60 2 2 1 2 

61-64 7 1 4 14 26 

65-68 6 1 2 1 2 38 
--------------

69-72 8 1 6 16 54 
--- -----

73-76 5 10 1 O b4 

77-80 8 1 6 16 80 

81-84 7 14 14 94 

85-88 2 4 4 98 

89-92 2 2 100 

50 100 100 
------



Tabela 10 

MEDIA - DESVIO PADRAO DAS ESCALAS 

LOCUS DE CONTROLE 

AUTO CONCEITO 

ANOMIA 

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL 

ETICA POBLICA 

ME DI A 

12 .10 

70.96 

2.12 

4.60 

16.40 

DESVIO 
PADRAO 

3.30 

10.07 

0.96 

1 .96 

4.30 

TOTAL DE 
SUJEITOS 

50 

50 

50 

50 

50 

47. 



ESCAL AS 

ANOMIA 

RESPONSABILIDADE 
SOCIAL 

ETICA POBLICA 

Tabela 11 

MEDIAS DAS ESCALAS 
VARIANCIA 

;-:t [J 1 ,13, VARIÂNCIA 

"X = 2.12 0,92 

x = 4.60 3 . 87 

x = 16.14 18. 5 3 

RANGE SUM 

4.00 106.00 

7.00 230.00 

1 7 . O O 807 .00 

-----
DESV. 

-----

0.96 

1 .96 

4.30 

+::. 
co 



ESCALAS 

LOCUS DE CONTROLE 

AUTO CONCEITO 

ANOMIA 

RESPONSABI LI DADE 
SOCIAL 

ETICA POBLICA 

Tabela 12 

COEFICIENTE DE CORRE LA ÇA0 DAS ESCALAS 

LOCUS DE 
CONTROLE 

1 .000 

0.168 

0.201 

0.347 

0.050 

AUTO -
CONCEITO 

-0.168 

1 . 000 

-0.136 

- 0 . 456 

0.222 

ANOMIA 

O .201 

- O . 1 36 

1 . 000 

O . 1 76 

-0.009 

RESPONS. 
SOCIAL 

0.347 

- 0 . 456 

O . 1 76 

1 .000 

- 0.303 

ETI CA 
POBLICA 

0.050 

0.222 

-0.009 

- O . 303 

1 . 000 

.p. 
\.O 
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4 . 3 - RESULTADOS DE REGRESS AO MULTIPLA 

CORR ELAÇÃO DAS 4 l~SC ALAS x ~TTCA POBLICA 

1 - Inter nalidade e Externalidade x ~ tica rGblica 

a = 0.1230 9 

2 - Auto Con ce ito x ~tica Publica 

a 2 . 50337 

3 - Anomia x ~tica P Gbli ca 

a. = 0 . 003 95 

4 - Responsabilidade Social x ft i ca PGblica 

a = 4 . 88175 

A variável Auto Conceito veio confirmar a hipótese de 

u ma correlação positiva em relação a VD ~tica Pública - F=2 . 50 . 

Por outro lado a variável Lo cus de Controle não a p resentou u ma 

correlação significativa com a VD ~tica Pública - (t = 0 . 12 . 

An omi a (VI) x ~tica Puhli ca (VI) - I t = 0 . 003 

Responsabilidade Social (vI) x ftica Púb lica (VD) -

('" = 4. 881 

(u ma fided i gnidad e altamente confi5ve J) 
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4. 4 - DIS CUSSAO: REGRESSAO MOLTIPLA 

ESCALA DE LOCUS DE CONTROLE E ETICA POBLICA 

A VD ~ t ica Pública em relação a VI internalidade x exter­

nalidade apresentou fidedignidade baixa não significativa F = 

012 . O que se conclue que o Lo us de Controle n ão influi de so 

bremaneira na percepção das normas de Ética Pública . 

Tan t os os sujeitos de co ntrol e interno como os sujeitos 

de co n tr o le externo percebem as normas mas este fator nao é si~ 

ni f i ca ti vo na percepç a o espe í[ica dessas normas. 

A teoria diz que os indivíduos internos tendem a perceber 

mais as normas do que os externo s . A forma pel a qual os inter-

nos percebem as normas é a man e ira pela qual atribuem a Si a 

responsabilidade dos eventos. A maneira pela qual percebem. lJl-

tername nt e ou extern amente (d ntro ou fora) pode ser de g ran de 

valia para o seu desempenho ao en f r entarc' m Je safios ao se relacio 

nar com o mundo . 

Os indivIduos que maiS se aproximam do extremo da interna 

lidade perceb em os eve ntos de m~neira glohal , suas a titudes sao 

maiS inflexíveis, são cautelosos e atuam melhor isolados ao con 

tririo dos que se aproximam da e x Lernalidadc que são mais aten­

tos respondem maiS positivamcnte :ls inflllZ,ncias externas, sao 

i n fluenciados pela presença da participação social . Os 

nos resistem mais as influên cias do que os externos. 

inter-
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ESCALA DE AUTO-CONCEITO E ETICA POBLICA 

! 

A f j de d i p, n i cl a d C' d il (' () r r(' 1 ;] c.: ;; () d.1 ' S l' i l I 11 f o.i. d e F 

2.50 o que, concluimos como um fator positivo s i gnif i cat ivo. 

Os indivíduo s p ossuC'm bom allLo- onccito c a relaçã o 

com o questionário revelou que es t a variável influe na percep -

çao da norma. 

ESCALA DE ANOMIA x ETICA POBLICA 

A baixa anomia significa boa pore pçao das normas en-

quanto a anom ia si gni f ica ali naçao. 

Os sujeitos da amostra apresentaram baixa anomia embo 

ra tenha se considerado um [ator positivo; sua correla ção com 

o questionário atrav ~s do t ratamen t o estat í stico da Regressão 

Múltipla n ão foi sig n ificativo F = 0.0 3 o que significa que não 

e um fator positivo que se considere n a percepçao das normas em 

bora os sujeitos -da amostra tenham se aprese ntado c omo nao ano-

mico s. 

Como a relação é nula depreende-se que as normas de 

t: t i c a P ú b 1 i c anã o de p e n d e 111 do g r ;1 11 d C NomLa ou An o mia dos s u-

jeitos, lo go , são compor t am ntos aleat6 ri os decor r e nt es da in di-

ferença cultural perante t ais normas . 

ESCALA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL X ETICA POBLICA 

t: o inverso da anomia, qua nt o maiS a lto o escore maior 

a responsabilidad e soci al, fator positivo . 
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Em relação a Ética Publica os resultados apresentaram 

uma fidedignidade alta F = 4.88 significativa , indo de encon-

tro aos resultados já aferidos . 

Foi comprovada a hipótese de que a responsabilidade s~ 

cial e um fator positivo na percepç;o das normas de ~tica pGbl! 

ca. Eles percebem mas não valorizam as pequenas normas, por u-

ma questão de hábitos estabelecidos. 

A maioria dos sujeitos da amostra nao sao 
~ . 

anom~cos (a 

lienados), per cebem as normas de co nduta social ; possuem respo~ 

sabilidade social, sabem que devem cumprir as normas 
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c o N C L USA O 

Observadore s que somos das modificaç~es SOCLaLS Lmpo~ 

tas pelo grupamento em que vlvelllos, pro c uramo s dar a este traba 

lho o ritmo de um "trabalho de campo ". Os resultados aferidos 

mostram que, no universo pesqui sado, a grande maioria dos s ujei 

tos tem baixa anomia, sendo con hecedores das normas de c onduta 

social postas em questao. No que tan ge ã r es ponsabilidade so-

cial esta maioria cai e m seu nivel como que demonstrando que, 

mesmo com o conhecimento das norma s, o c ump rime nto delas, deixa 

a desejar, gua rdad as as proporço es . 

Se guindo, verific amos que o percentual obti do na ava­

lia ção do "lo cus de controle " IlIustra q ll e <1ll1bos, int er n os e ex­

ternos, tem noção das normas de conduta social, n ecess itando de 

motivação constante para cumprLr estas normas. 

Talvez seja por LSSO q ue o percentual obtido eviden--

cia que o Auto-Conceito dos suj e itos esteja, leveme nte, 

do "break even point" (ponto de eq uilibr io) . 

aCLma 

Ora, os resultados mos tr am que os suje ito s tem noçao 

basica das normas, mas nao as cu mprem, sistematicamente porq ue 

o processo de internalização n e l as C. inL C'rlníl('nt e . Assim das 4 va 

riáveis questionadas, somente duas Li veralll significância em re 

lação ã norma. Responsabilidade Soc ial e AlIto-Con ce it o . 

g muito comu m se ver crianças1que inte rnalizaram o há 

bito de escovar os dentes, chegarem a adolescê nci a sendo f orça­

das a continuar com a pratica a tr avés de conselhos , e, ate mes­

mo, a me a ç as. 
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De ma~s a ma~s, a presença constante dos mi to s , idea-

I i z a d o r e s e f o r ma d o r e s de d i s t o r ç a o, c o n t r i b u i mui to p a r a que as 

nor mas intern'alizadas se modifiquem com o c orrer do tempo , pr~n-

cipalmente pela busca de novos papéi s a se rem conq uist ados no 

gr upo a que o indivíduo pertenc e . 

Se somarmos a ~sso, os me~os de comunicaçao que tra-

zem a todos . . 
v~venc~as, hábit os e "lIlan e ira de fazer", diferen-

tes, ~rrev rent es e abslIrd;l s , :lS V('Zl'S l' :ttv llorlll ;i1 q ue o pro-

cesso de desinternalizaçã o a c onteça, e que outras práti c as (nor 

mas) sejam adquirida s em d e trimenLo das a nterlores (int rnali-

zadas) . 

Essa posi ç ao dei xa c laro a tend nc ia em dizer que o 

"amoral" ê usado para designar a fal ta de moralidade mas nao 

inclue o fato de que as pess oas ao naSCerelll sejam totalmente ~sen 

tas de qual quer sentimento ou conSCle ll Cla d e moralidade. 

o que mostra esse compor tam ento é a vida social po r-

que as tendências e necessidades in t e nsifi cam o g rau de interna 

liz ação das normas. 

E tanto ~sso e v erdn dc que adultos c riados em bons am 

bientes e com modelos adequados, passam a atuar comple t amen te f~ 

ra dos padrões propostos, passando de cul tura a desordem , como 

meta principal de vida. 

Assim, vemos que a " mo r a l" e " desordem" parecem bem 

pró x imas quando se faz uma análise das int ençoes do indivíduo 

voltado para um determinado sistema e vice-v e rsa . 

Outro a specto a ser 1 vado em co nt a e o fa to de que 
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a grande maioria dos pa~s, tira dos filhos durante as diversas 

fases da vida, qualqu er tipo de r sponsabilidade acober tando-os 

-sob o ma n t o das u p e r p r o t 'ç c1 o , i 111 P l ' d i n ti () - o s as S i. 111 , de tomarem 

suas próprias decisões errando ou acertando o que impede tam-

bêm de fixarem as normas de conduta social que os diversos gru-

pos vivenciados, impõem a cada um. Com este paternalismo exar-

cebado, negativo sob todos os aspectos desde criança , o indiví-

duo tem sempre uma expectativa de que decidam por ele ou que o 

critiquem quando rre, sem ter 1I1;110rt'S [)('rmlSSocs quando ma~s 

seja de errar ou a cer tar soz inho. 

Ora o adolescente e o produto da criança , e a i ma gem 

menor do adulto. Portanto, presunçao seria de que o indivíduo 

mantivesse um determinado padr;o de c onduta, embasado na inf~n-

cia devidamente estr u turada, com a observân c ia de modelos esta-

belecidos e estratificados e os manti vessem po r toda a vida. 

Isso raramente acontece porque o indivíduo ê absorvi-

do pelos diversos grupos que frequenta principalmente na adole~ 

cencia, onde a necessidade de afirmação ê diária, para satisfa-

zer as necessidades de ceilaçao no g rupo. I' o r 1 s s o tal ve z uma 

das coisas percebid as neste trabalho é uma caracter ística de am 

bigUidade. O sujeito perceb e tem consciênciü Illas nao c ump re 

sistematicament d t e r m i n a d :1 s n () r 111;1 s cI (' (' () J) d li l ; 1 S o c i a 1 • 

E, tanto ~sso e v rdad c que e m dois itens questiona-

dos em ética pública muitos dos sujeitos não sabiam que "colo-

car vasos nos peitoris das janelas dos edifícios" e estacionar 

veiculos sobre as calçadas sao condutas 
... . 

poss~ve~s de sanções pe 

na~s e administrativas. Isso ê facilmente explicável porque é 
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prática rotineira na gra nd e ma1or1a da população . 

Estes resultados apo n tam cla r amente que há internali-

-zaçao de um gru po de normas que sao consideradas pela cultura 

verdadeiramente válida s p ara com por a moral : es t as envolvem ' o 

grau de responsabilidad e so cia l e s ua internalização e coeren-

te com o resp c tiv o locus de conLrole . 

No e nt a nto as pequenas norma s nao considera da s compo-

n entes desse un1verso de regras et i cas e portanto , a co nduta 

das pessoas revela-se indif erente , aleatória e ate mesmo contra-

d itãr i a com os aspe ctos de Responsabilidade Social e Internali 

dade . 

Obviamente o cump rime nto ou descumprime nt o dessas pe-

quenas no rmas vincula-se a ' hábitos adquiridos e reforçados pela 

cu l tura . 

g not ório qu e a s pessoas de ma10r poder aquisitivo 

question em ss s problemas mais do que as menos (avorecidos embo 

ra muitas, ou melhor ,na maioria das vezes nao as cump ram . Ate 

mesmo as pessoas intelectuali zadas qu e percebem o compo rtame nto 

de outras culturas no co nt exto em qu e vivem não valorizem esse 

aspecto . 

Assim as au t oridades por diversas vezes tentaram e 

tentam moti var a população para o c umprimento de alguns dos 1-

tens mencionado s neste trab alho , com campanhas eluc idativas a 

respeito . 

Como por e n a nt o, muiLns destas ca mpanhas tiveram um 

rápido fim. Ora , p orque mal elabora da s, outras porque a figura 
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criada acabou se tornando simpitica ~ populaç~o e em vez de ser 

v isto como exemplo repressor p a ssou a ser e ncarada com carinho 

e ate admiraç~o (sugismundo). E mais a impressao que fica , e 

de que ninguém pretende ser " ator", isto é, vivenciar o proble-

ma até as últimas instâncias preferindo a posiç~o de "expecta-

dor", crítico ou indiferente ao problema. Es t e questionamento 

foi alvo de trab alho de campo da Universidade de Caracas-Venezu 

ela onde os problemas s~o s e melhant e s aos nossos (Universidade 

Central da Venezuela, 1984). 

a respeito do Auto-Con e ito as pessoas mesmo erradas 

se acham com direitos e agem de maneira a a g redir o sistema co-

mo se fosse certo o seu comportamento e se julgam merecedoras 

de direito de crítica . "s e u r.1 ç o i s to -(' porque fulano 

clano que sao os responsáv e is pelo poder público nao as sumem 

suas obrigações. ~ como se justificando atrav s de erros tives 

sem também o di r eito de err a r. 

Como consideraç~o final, podemos dizer que a moral 

das crianças e ins tintiva e influenciada p e lo adulto; a do ado-

lescent e é dirigida e orientada e no a dulto é coercitiva e ln 

ternalizada e no velho um processo adquirido através das vivên-

cias e experiências . 
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ANEXO I 

EXEMPLAR DO 

INSTRUMENTO APLICADO 



DADOS PESSOAIS 

1 - NOME: 

2 - SEXO: F M 

3 - I DA DE : 

4 - NrVEL DE ESCOLARIDADE: 

5 - AREA ESCOLHIDA PARA O VESTIBULAR 

6 - DESCENDE DE ESTRANGEIROS: Pai Mãe Origem: 

7 - FAIXA ECONÔMICA OU SOCIAL , SUA OU DE SUA FAMrLIA; 

SALARIOS PERCEBE: 

8 - CASO TRABALHE QUAL A SUA PROFISsAo: 

63. 

QUANTOS 
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I N S T R U ç O E S 

Abaixo encontram-se <11.gumas op~n~oes comu mente formu ­

ladas sobr e alguns aspectos da vida cotidi<1 na com as quais alg~ 

mas pessoas concordam e olltras discord<1m . Ne nhum a e ce rta ou 

errada. É muito prováve l que elas n ão representem a d equadamen -

te a sua própria opiniao. Mesmo assim de cida pela resposta que 

maIS se .:1prOXim0 do mod o ('()IIJ() V()('(' S l'llll' . 

F<1<;<1 UIIJ (X) .1di :lllt(· (/:1:; p:II:lvr : l s ('() II( 'ordo 011 

do para cada opinião . 

1 . A ma~or~a dos homens pGhlicos n<1O 

t em real interess e pelos proble­

mas do homem comum . 

2. Hoje em dia uma pe ssoa te m de v~­

ver para o momento pr ese nt e e dei 

x a r o f u tu r o p a r a o que d e r e vi e r . 

3. 

4 . 

Apesar daquilo que al g u mas pes-

soas dizem os homens estao fi ca n­

d o piores e não melhore s 

Do jeito em qu e as co i sas 

indo e ate uma injusti ça 

filhos ao mundo 

es t ao 

tr <1ze r 

5. Hoje em dia nao se sabe rea l me nt e 

com que contar 

CONCOR DO 

( 

( 

( ) 

) 

Di.scor-

DISCORDO 

( ) 

( ) 

( ) 

( ) 

) 
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RS CO CORDa OIS CORDa 

L As coisas stao de um j e i lo que n.J.o 

se sabe q ua 1 sera o fu turo das cri -

an ças de hoj e ( ) ( ) 

2 . 
~ 

nho - de as ve ze s t a sensaçilo ('sLilr 

s en do apenas us ado pelas o ut ras p e y_ 

soas ( ) ( ) 

3 . Criar e educar uma cr.lança e uma res 

ponsabilid a d e assust.J.dor.1 ( ) ( ) 

4. Tem-se que toma r tanta s decisões ho 

j e em dia que as vezes penso que 

vou estourar ( ) ( ) 

5 . são tao po u ca s as oportunidades de 

promoçao no trabalho que e preciso 

um pistol ão para co n segui- la ( ) 

6 - Tudo está ta o padroniza do que nao 

se tem muita ha n c p a r <1 IIm<l dcci-

sao mais individualizada ( ) ( ) 

7 Somos - da - apenas uma peça n a maqulna 

vida ( ) ( ) 

8 - As persp ectivas do futuro sao som -

brias ( ) ( ) 
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Este questionãrio cem comu finalidade j ulgar a exis-
tincia de algumas normas de ~tic~ pGblica que afetam a Pess o~ e 
o Patrimônio. ' 

_ A b a i x o v o c ê vai e n c o n t l' il ( a 1 q uma 5 d e S S íl S a f; rma ç õe s; a -
n a 1 i s e c a da uma de 1 a se · c o 1 o que U 11: '/.. ri ti 1 i n h a <.. o r r e s p o n de n te , de 
pendendo da sua opinião. -

Nno se deixe influenc; dY' (indC!pende tlt e de você faz·er 
ou não), vo cê pode c on c ord ar totcllLtente , discordar ou ficar com 
dúvida, mas nã o deixe em branc o ncnnuln dos itens ab aixo relacio 
nado s. 

. ______ . - _o_o _. - - _. - - _________ ___ _ 

Exemplo: Atravessar a rua com o sinal 
fechddo 

(Você concorda ou não?) 

-------------- - .. 
1. Fumar em l ocais proibidos 

2 . Colocar Vi' S OS no \Jci tori 1 das ja c: l.y 
dos ed.ifi c i os 

<lJ 
;J rtl 

o C o "O o -o ~~ I '0 "O 
!... ~ >- > >-
0,- o \::1 ~ 
v o U "O U 
C .J C VI 
o o o E .... 

U .. J U W Cl 
---- ----- ---

--- --_ .. - ----- ___ o_o ___ . ___ _ 
-- -- -- ---~-

3. P!xar muros e monume ntos 
------------_. -- -

4. Jogar lixo nas rua s (papeis, c;ganíl 'J , ' 
etc .. . ) 

5. Depredar coisas (orelhões, Caixas J(~ 
correi o , 1 i xei ra s , 1 ampi ões etl. , de 11-

tilidade pGbli ca) 

/ 

- _ . _-- _ _ _ o_ o • ___ _ 

(lj 
~ 

o C 
"O ~ ~ 
o ..... 
U ,~ 

VI +-l .,... o 
Cl ~ 

----_._- ---- --_.. "--'-- --- --- --- ---
6. Estragar placas sinalizadoras 

---_._ .. -- -.- - ._- -- ----------------------- --_._-- - - - ---- - - --- ----
7. Rabis car elevadores 

-----_. __ . -- --- ---- --- --- --
------------~_ •• _- • - - --- --- -- --- __ o -

8. Estacionar veiculas nas cal çadas 

--------J---.- - -- - -. --- ------.--. - - ----- --
9. Joga r cai sas ou cuspi r pel os j tI ,te " 3S 

---- _ .... _. --- --- --- ------
la. Coloca r carta zes em lugares proibidos 

I 
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ESCALA DE LOCUS DE CONTROLE 

Este e u m questionário para descobrir a fo rma pela 

qual certos f at os important es em nossa sociedade afetam as dife 

rentes pessoa s . Cada i t em consiste em um par de al t ernat ivas 

marca d as a ou b . Por favor, selecjo n e u ma ( e some nt e uma) a f ir 

mação de cada par, na qual voc lI1ais firllle nt e acre dit a . 

~ E s t e j a c e r t o d (' s c> 1 c t' i o n "r a q LJ C I a q LI e voce r e a I me n te 

a c r e d i tas r ver d a cI e , e n 7í o a q li • 1 ; 1 q til! V o t' l! g () S L a r i a o u p o d e r i a 

escolher como verdad e . Isto ~ u ma medida d e opiniao pessoa l: 

obviamente, não há resposta certa ou errada. 

Pro c ur e responder aos it e ns c uidadosamente, mas nao 

-gaste tempo demais num so item. Certifique-se de enco nt rar uma 

~ resposta para c ada opçao. Na folha de respostas em anexo, voc e 

deverá coloca r um x sobre a letra a ou ~ , depende n do de qual 

v ocê escolher como sendo a afirmação verdadeira , em ca da item 

numerado . 

Em a l guns casos voc;:: p()de uescohri r que> acredita em 

a mb a s a s a f i r m a ç õ e sou e n tão e III n c> Jl 11 u 111 i] • Nesses c asos, ce rtifi 

que -se de optar por a quela qu e m.qlS se aproxilll<1 ue s ua opinião . 

Procure , tamb é m, o P t a r c o 111 i 11 li (' P l' 11 U ê Jl c' i a , 

influenciar pelas esco lhas anteriores . 

Lembre-se: 

~ 

i s L ü -
l' , na o se 

Escolha a al t ernativa que voce acredita ser a 

verdadeira . 

de i xe 

ma~s 
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Eu acredito maiS firmemente que : 

1. (a) As crianças envolv m-se em problemas porque seus paiS as 

castigam demai s . 

(b) o problema com a maioria das cria nç as , a tua 1 me n te, -e que 

seu s p a l s S a o IIIU i L () P l ' t- til i s s i v ()~; t' () til '1:J S • 

2 . (a) Muitos dos in[ortGni os na vida da p~ssoa sao parcialmen-

te dC'vidas 
, 
:1 111 ; 1 S () t· I (' . 

(b) O infortGnio das pessoas re sulta d os erros que elas come 

tem. 

3 . ( a) Uma das r a z õ e s p r i n c i p a i s p e 1 a q u aI tem o s g u e r r a s e p o r-

que as pessoas nao se interessam bastante por política. 

(b) Sempre haverá g uerras. Não importa o quanto as pessoas 

tentem impedf-las. 

4. (a) Mais cedo ou ma lS t.1rc! <" ;IS p<'SSO;IS (lht m neste nlllndo o 

respeito que merecem. 

(b) Infelizmente, o valor de um indivfduo passa muitas vezes 

sem ser reconhecido, 11;j() illlJlnrL,1 () qULlntu ele lute para 

isso. 

5. (a) A idéia de que profe ssores sao injustos com es tud antes e 

uma boba ge m. 

(b) Grande parte do s estudantes na o percebe o quanto as suas 

notas sao influenciadas por acontecimentos acidentais. 

6 . (a) Sem os momentos oportunos nao se pode ser um líder afeti 

vo. 

(b) Pessoas capaz s qu n a () c () 11 S t' g 11 (' 111 S (' t a r n;] r 1 1" d e r e s nao 

aproveitar am suas oportunidades. 
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7. (a ) Não importa quant o esforço 
~ 

voce faça; hã pessoas q ue s ~m 

pl esmente n ão go sta m de 
~ 

vo ce . 

(b) Os qu n ao co n s g uem sc faze r que r ido s n ao sabem como se 

d a r b em com os outro s. 

8 • ( a ) O f.:1 t o r h e r e li j t ã r i o d L' S e 111 IH! II It a o p n p e 1 r r in <.: i r a L na de-

t e r m i n a ç ã o d c nos s a IH' r s () n il 1 i d ri d L' • 

(b) E: a experiência de ca d<! um na vida que determina o que 

somos . 

9 . (a) Freq Uen temen te verifiqu ei q u e o que esla para acontecer , 

acont ecerã o 

(b) Con fiar no destino nunca acarretou co n seqUê nci as ta o 

boas para mim quanto tomar uma decisão de seguir um modo 

de açao d ef inido. 

10 . (a) No caso de um al uno bem preparado , rélramente ex iste, se 

é q ue ex i ste , o qu e se pode c llQlll ar d uma prova inadequ~ 

d a. 

(b) Muitas vezes as per g untas de provas tendem a ser tao po~ 

co relacionadas com a matéria do curso, que n em adia nt a 

estudar . 

11. (a) -Tornar- se um sucesso e qu s tao d muito trabalho; a sor-

te tem pouco ou nada a ver com ~sso . 

(b) Conseguir um bom emprego depende p rincipalment e de s e 

estar no lu gar cer t o, na hora cer t a . 

12 . (a) O cidadão médio pod e exer cer certa influência nas deci-

soes do governo . 

(b) Este mundo é gover n ado pelos poucos que cs tao no pode r ,e 

um cidadão qua lquer não pode faz r muito a respeito di sso. 
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13. (a) Quando faço planos, estou quase certo de que posso execu 

tã-lo. 

(b) N OI se lllpr e i! pruuClllt' plillll'jar ('()11i Iilllila an t ec.:euê nc.:ia po~ 

que mu i tas coisas acabam sendo , de uma mane ira ou de ou-

t r a, que s tão d e b O;) o 11 111 ii s () r l l' . 

14. (a) Há certas pessoas que s i mpll'slIIc' nt c nao SilO boa s . 

(b) Em cada pess a e ncontr a-se algo d bom . 

1 5. ( a) No meu caso, conseguir aquilo que quero tem pou co ou na ­

da a ver com a sorte . 

(b ) Tirando a sorte, muita s vezes podemos decidi r muito bem 

o que fazer. 

16 . (a) Quem consegue ser c h efe, uepende freq Uenteme nte de te r 

tido b as tant e sor t e para estar no l ugar cer to e em pri­

ro lugar . 

(b) Conseguir pes soas para fazer as olsas ce rtas depende de 

habilidade; a sorte pouco ou nada tem a ver com isso. 

17. (a) No que diz respeito a acontecimentos mundiais , somos, na 

maioria da s vezes, vítimas de forças que nao podemos en­

te nder nem controlar. 

(b) O povo pode controlar even t os no mu n do , parti cipando ati 

v amente nos ass unt os políticos e SOCiaiS . 

18. (a ) A maioria da s pessoas nao percebe o quanto suas vidas sao 

controladas por acontecim nto s acidentais. 

(b) Realmente n ão existe ' 55.1 tal ue sort(' . 
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19. (a) Dever-s e- ia semp re estar disposto a adm itir os - . 
propr~os 

erros . 

(b) Geralmente ~ melhor ocultHr no ssos erros . 

20 . (a) J.:: difícil sab r se ulIla pessoa rCilllllcnle gosta ou nao de 

~ 

vo e. 

(b) 11. quantidade d e amq~os qlJt' vocc l('11l depl' lld c de quanto vo 

ce seja uma pessoa le ga l. 

21 . (a) Mais cedo ou mais tarde, as coisas ruins que nos aconte -

cem são contrabalançadas p elas boas. 

(b) A mai oria dos iníortGnios resultam de Ealtade habilidade , 

da i gnor ância, da pre gu iça ou de todas as três . 

22 . (a) Com bastante esforço pode-s e e liminar a corrupçao políti 

ca . 

(b) J.:: difícil as pes oas conscgu~rem muito rontrole sobre a-

quilo que os políticos fazem em seus escr itórios. 

23. (a ) Ãs vezes, nao co n s~go enten der como os professores che-

g am as notas que d;o. 

(b) Hi uma ligação direta e ntr e o quanto eu estudo e as no-

ta s que tiro. 

24. (a) Um bom líder espera que as pe ss oas decidam por elas mes-

mas o que devem fazer . 

(b) Um bom l íde r deixa claro para todos quais sao as suas ta 

refas. 

25. (a) Muitas v ez es sinto que lenho pouca influência sobre as 

co~sas que me acontec em . 

(b) Para mim ~ impo ssiv'l ilcr'dita r que o acaso ou a sorte 

tenham um papel import a nt e em minha vida. 
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26. (a) As solitária s -pessoas sao por q ue nao procuram ser am~ga -

ve~ s . 

(b) Não adia n ta muito - e sforça demais agra dar se vo c e se em 
... 

elas de - de 
~ as pessoas: se gostam voce, gos tam voce . 

27. ( a) Há uma ênfase demasiada cm cducação fIs.ica nas escolas. 

(b ) Esportes d quipe sao um m' lO xcclc nL c de se fo rmar o 

carater . 

28 . (a) -O que me acontece e o r'sultado de minhas - . propn.as açoes. 

(b ) Às vezes sinto que nao tenllo bastante con role sobre o 

rumo que lJ1 j n h il v ·i d.1 (' S t ii t () 111 ,I n d () . 

29 . (a) Na ma~or~a das vezes nao onsi g o entender porque os poli 

ticos se comportam da forma como o faz e m. 

(b) Na maioria das vez e s, - . as p e ssoas sao responsave~s por 

maus governos , tanto e m nível nacional quanto local . 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

01 ( <] ) ( b ) 

02 ( a ) ( I> ) 

03 (a) (b) 

04 ( a ) ( I> ) 

05 ( a) (b ) 

06 ( a) (b) 

07 ( a ) ( b ) 

08 ( a ) (b) 

09 (a) ( b ) 

10 (a) (b) 
11 (a) (b) 
12 (a) ( b ) 

1 3 (a) (b) 
14 (a) ( b ) 

15 ( a ) (b) 
16 

(a) (b) 
1 7 

(a) ( b ) 
18 

(a) ( b ) 
19 

( a) (b) 
20 

(a) ( b ) 
21 

(a) (b) 
22 

(a) ( b ) 
23 

(a) (b) 
24 

(a) ( b ) 
25 

(a) (b) 
26 

(a) ( b ) 
27 

(a) (b) 
28 

( a) ( b ) 
2 9 

(a) (b) 

IDADE : 

SEXO: Mt\SC FI':M 



LZEEE ~ ZMiS .. ===2214 

73. 

I N S T R U ç O E S 

l - Complete , por favor, as informaç~es pedidas na folha de res 

postas (idade e sexo) . 

2 - L ia , cuLdauosLlIlll'lllp il prlllll'lr:1 Pl'/")', lInt.::1 (':lS c in co ~ 

POSSl.-

ve i s r e s p os tas a b a i x o U il P l' r g u n ta. J) L! P o i s n' s r o n d a a p e r g u ~ 

ta fazendo, na folha de respostas, um x no numer o cor respo~ 

de n t e ã a I t e r n a t i vau c r e s p o S l a que IIIL! L h o r s e a p 1 i c a a vo c ê . 

POR EXEMPLO : 

Se a primeira pergunta for: 

1 - Quantos refrigerantes toma em um dia? 

(1) MUITO (2) BASTANTE (3) UM POUCO (4) MUITO POUCO) 

(5) QUASE NENlIUM, 

e se voce gosta de refrigerantes mais do que de outras be 

bidas, 
~ 

vo ce pode MUI TO. responder CO Ill o nUlllero (1) 

Mas, e você esta de regime e nau pode tomar muito liqui-

do, você tem de fazer um X na resposta numero (5) (MUITO 

POUCO). 

E te . .. 

3 - Você tem de r esponder a todas as perguntas da mesma maneira 

e, POR FAVOR, ~ muito impurlallt c que ~ 

vocc r es ponda a TODAS 

AS PERGUNTAS. 



~ 

01 - Quantas vezes v oce 

da direito? 

(1) MUITAS VEZ ES 

( 2) C O M F RE QUÊ N C I A 

( 3) ÀS VE ZE S 

~ 
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-tem a sensaçao de que nao p o d e fazer na 

( 4 ) H A R!\ Mr~ N T E 

(5) QUASE NADA 

02 - Quantas vez e s vo c e se se n t i u bem s u c e di d o em u ma r eu n 1. a o s o 

cia l ? 

(1) MUITAS VEZES 

( 2) COM FREQUÊNCIA 

(3) ÀS VEZES 

~ 

(LI) I{A I{ A MI'; NT I ~ 

(5 ) QUASE NADA 

03 - Quando voce t em de falar diante d e uma aula ou diante de 

um gr up o d e pessoas de s ua mesma idade , em ge ral, o quanto 

fic a preocupad o (a)? 

(l) MUI T í S S I MO (4 ) UM POUCO 

(2) MUITO ( 5) MUITO POUCO 

( 3) MA I SOU ME NOS 

-04 - Quantas vezes voce tem a sensaçao de que pode fazer bem u-

ma coisa qualquer? 

(1) MUITAS VEZES 

( 2) COM FREQuRNCTA 

(3) ÀS VEZES 

05 - O quanto 
~ 

voce se preo cupa 

rem de estar com você? 

(1) MUITíSSIMO 

(2) MUITO 

(3) MAIS OU MENOS 

(4) RA1{AMENTE 

(5) Q UAS I'; NUNCA 

com o fato de as pesso as gos ta-

(~) UM POUCO 

(5) MUITO POUCO 
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06 Quão freqUentem en te 
~ 

de sucesso? - voce se sente uma pessoa 

(1) MUITAS VEZES ( 4 ) RARAMENTE 

( 2 ) COM FREQUÊNCIA ( 5 ) QUASE N UN CA 

( 3) ÀS VEZES 

0 7 - Quão freq {lentemente vo c se sente encab ulado (a) ? 

(1 ) MUITAS VEZES ( 4 ) RARAHENTE 

( 2 ) COM FREQUf.:NcrA ( ') ) Q lIA S ,-: NUNCA 

( 3) ÀS VEZES 

08 - Qu a ndo 
~ 

vocc fala diant e de uma aula ou diant e de um g rupo 

de pessoas de sua mesma idade , quão satisfeito (a) fica 

com a sua apresentação? 

(1) MUITÍSSTMO (4) UM POUCO 

(2) MUITO (5) MUITO POUCO 

( 3) MA I SOU ME NOS 

09 - Quan t as vezes voc~ se incomoda por causa de sua pr~pria t i 

10 -

midez? 

(1) MUITAS VEZES 

(2) COM FREQU~NCIA 

(3) ÀS VEZES 

Como 
~ 

voce se sente 

do? 

(1) MUITO BEM 

(2 ) BEM 

( 3) MAIS OU MENOS 

(4) HA({AMl~NTE 

(5) QUASE NUNCA 

quand o co me ça a [alar com um desconheci 

( 4 ) MAL 

(5) MUITO MAL 
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11 - Quantas vezes você se sente inferior ã ma~or~a das pessoas 

que conhece 

(1) MUITAS VEZES 

(2) COM FREQU EN CIA 

(3) ÀS VEZES 

-12 - Que confiança voce 

ra carreira? 

(1) l'lUITiSSJMO 

(2) MUITO 

(3) ~1AIS OU MENOS 

(4) RARAMENTE 

(5) QUAS E NUN CA 

tem de que va~ t e r sucesso na sua 

(I.) li 1'1 I'(J II CO 

(5) tvlUlTO POUCO 

13 - Você alguma vez pensou qu e -nao val ia nada? 

(1) MUITAS VEZES 

(2) COM FREQUÊNCIA 

(3) ÀS VEZES 

( 4 ) R A R A ME N T E 

(5) QUASE NUNCA 

14 - Quando esta em uma dis cussão em aula, que confiança 

t em em s i me s mo? 

(1) MUITÍSSIMO (4) UM POUCO 

(2) MUITO (5) tvlUlTO POUCO 

(3) MAIS OU MENOS 

-

futu 

vo ce 

15 - O Quanto voce se preocupa '111 dar-se bem com as outras pes-

soas? 

(1) MUITíSSIMO (4) Url POUCO 

(2) MUITO (5) MUITO POUCO 

(3) MAIS OU MENOS 
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16 Qu ão confiant e - (a) es tá - v o ce sente em s~ me s mo quanto en-

t re desc o nhecido? 

(1) MUITÍSSIMO (4) UM POUCO 

(2 ) MUITO (5 ) MUITO POUCO 

( 3) MAIS OU MENOS 

17 - Que confiança -vo ce tem m vo c~ mesmo(a) de que algum dia 

as pessoa s que o ( a) co nh cem irão a dmira-loCa) e respei-

loCa)? 

(1 ) MUITÍSSIMO 

( 2 ) MU I TO 

( 3) MAI S OU MENOS 

-18 - Quanta s vezes voce 

(1) MUITAS VEZES 

(2) COM FREQUÊNCIA 

(3) ÀS VEZ ES 

s e nt e 

(4) UM POUCO 

( 5 ) MUITO POUCO 

-que na o gosta de s ~ me s mo (a) ? 

( 4) R i\ R Ml E N TE 

(5) QUASE NUNCA 

19 - Voce alguma vez se sentiu tao de si ludido (a) consigo mes-

mo(a) que se per guntou se exis te al g uma coisa na vida que 

valha a pe na? 

(1) MUITAS VEZ ES 

(2 ) COM FREQUÊNCIA 

(3) ÀS VEZES 

(4) RARAMEN TE 

(5 ) QUASE NUN CA 

20 - Em geral, quando voce confia em suas próprias capac id a d es ? 

(1 ) MUI T Í S S I MO (4) UM POUCO 

(2) MUITO (5 ) MUITO POUCO 

(3) MAIS OU MENOS 
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FOLHA DE RESPOS TAS 

01 (1) (2) ( 3) (4 ) (5) 

02 (1) ( 2 ) ( 3) (4) (5) 

03 (1) (2 ) ( 3) (4) (5) 

04 (1) ( 2 ) ( 3) ( 4) (5) 

05 (1) (2 ) ('3) (4 ) (5) 

06 (1) ( 2 ) ( 3) ( 4 ) (5) 

07 (1) ( 2) ( 3) (4) (5) 

08 (1) ( 2 ) ( 3) ( 4 ) (5 ) 

09 (1) ( 2 ) ( 3) (4) (5) 

10 (1) ( 2 ) (1) ( 4 ) (5) 

11 (1) ( 2 ) ( 3) ( 4 ) (5) 

12 (1) ( 2 ) ( J) (4) (5) 

13 (1) ( 2 ) ( 3) (4) (5) 

14 (1) (2 ) (3) (4) ( 5 ) 

15 (1) (2) ( 3) (4) (5) 

16 (1) ( 2) ( 3 ) (4) (5 ) 

1 7 (1) (2) ( 3) (4) (5) 

18 (1) ( 2 ) ( 3) (4) (5) 

19 (1) ( 2 ) ( 3) (4) (5 ) 

20 (1) ( 2 ) ( :3) ( 4 ) (5) 

IDADE: 

S E X O : MA S C F E M 



ANEXO II 

E S C A L A S 

Escala de Lo c us de Controle 

Rotter 

Esc al a de Auto-Conceito 

Janis e Field 

Escala de Anomia 

Leo Srole 

Escala de Re sponsabilidade Social 

L. Berkowitz e K. Lutterman 

79. 
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ESCALA DE LOCUS DE CONTROLE (1966) 

Utili zada com o objetivo de explicitar para onde se 

dirigem os eve nt os relacion<lJo s Ol1 in ser i dos Ileles. 

Nos anos 60 (oi 111 ro duzido na llLeratura psicológica 

o c o n s t r u c t o d e L o c li S d e C o n t r o 1 (' ; S II <l 0)- i g (' m C s t al i g a d a a o s 

estudos de percepção de controle, se e própria do sujeito (in-

terna) ou pertecente a al g u m el 'me nto fora de si próprio (exter 

na) . Es t a ê uma important e variável de predição e modificação 

do comportamento humano (Lefcourt, 1976) . 

Deve-se pr incipalmcnt .J J{ o t t 'r (I 966) e Ro t t e r and 

Murry (1965) parte do desenvolvimento e j m p o r t â n c i a de s s e cons 

tructo. Denominada " The Rotter internaI-externaI locus of con-

trol scale (Rotter, 1966) d e ntre as muitas escalas desenvolvi--

das por estudiosos foi a ma~s a 

silo 

ita tendo sido adotada no B~a-

É um questionário de 29 itens de escolha com 2 opçoes 

em cada item. 

Segundo Rotter o sujeito deve rá portar-se em 2 extre­

mos distintos, de um lado atribuindo a responsabilidade do eve~ 

t o para si (controle interno) e por ou ro transferindo a outrem 

a responsabilidade tanto pessoa s como in s tituiç;es (controle ex 

terno) . 

A sua avaliação ê feita atraves do escore do indiví-­

duo, quanto ma~s alto o es o r e llI<li s externo e quanto ma~s baixo 

ma~s interno. 
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Os tratame nto s es ta trsti c os indi cam que a escala de 

Locus de Controle interno x ex te rno de Rotter apr e senta índi c es 

de confiabilidade em s e us i tens . t: n ecessár ia a no r mal ização em 

nosso meio, em outras popula ções para melhor se c onhecer a ade­

quação desse constru c to. 

O modelo de e scala a pli ca da no prese n te trabalho cons 

ta de 5 f olhas co nt endo: in s tru ções , 29 it e ns e folha de res-

posta anexa. 
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ESCALA DE AUT O CO NC EITO 

(Janis e Field) 

A escala de Auto Conceito de Janis e Field (195 9) rev~ -

s ada e aumentada po r Eagly (1967 ) [oi traduzida e adaptada -a 

população brasileira por Crano , Crano e Bia gg io (1983) . 

g utilizada para detectar o Auto - Co n ce ito, co njunto de 

atitudes e crenças que um individuo tem a respeito de si pr6--

pr~o . 

A forma ut ilizada n o pre se nt e trabalho , co nsta de um 

qu estionário com 20 ítens, e folha de respostas com 5 opçoes. 

A sua avaliação é feita em relação ao alto e bai x o Auto-

-Conc e ito através do escor obtido. 

Sua apuraçao é fe it a com máscara de correçao dada pelos 

valores obt idos : escore alto denota. .um alto auto - conce ito, . •. e 

estor bai xo de n Qta \ ~m baixo auto-concei.to . 
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ESCALA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Des tina-se a avaliar a responsabilidade social de uma 

pessoa no sentido de coo p eraçao . Foi e 1 a b ora da por L . Be rkowitz 

e K. Lutt er ma n publi ca d a em 1968. 

g opo st a a alien aç~o (quanto maIS alta a responsab il! 

dade ma~s baixa a alienação) uma vez que se u s itens refletem a -

titudes de participação ativa na so c iedad e e ce rto compromiss o 

com os valores tradicionais da socied ad e . 

Os itens .. . 
or~g~na~ s da es cala eram do tipo Likert ( com 

5 opções) e sua fidedignidade apre senta um coefic iente satisfa-

tório embora não haja dado s numérico s . 

A atual e scala con sta de 8 ~ ens avaliados através de 

2 opçoes: concordo (1) e disco rd o (2) . 

Apenas sao cons ideradas as r es post as concordo, onde e 

atrib uido 1 ponto. 

Coeficientes entr e nom~a e Baixa Res p on sabi li dade S~ 

cial, Mc Clo sk y , 1 965 (adaptada p or Robin so n e Sha ver , 19 76). 

Alta Anomia e Ba i x' RS r = 059 

Média " " RS r 030 

Baixa II " RS r 011 
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ES CALA DE ANO MI A 

Desenvolvida por Leo Srole , a escala consta de clnco 

i tens que pretendem identificar p essoas 
_ • r 

anOmlCaS , is to é se 

elas experimentam sentimentos de que: 

1) as autoridades s o c iai s sao indiferentes frente as 

necessidades dos indi vIduos da comu nidade; 

2) impot~ncia para realizaçio ante uma ordem social 

imprevisível; 

3) as metas da vida sao alcançadas individualme n t e e 

afastadas 'da ordem social ge ral; 

4) aus~ncia de coop er aç i o social; 

5) futilidade do significado da vida; 

Apresentada sob forma de opinioes, com duas opçoes de 

r e s p o s t as (c o n c o r d o x di s c o r do), e a t r i b u i d o ~ P o n t ~ a c a dare s 

posta concordo . A unidimen sionalidade da escala foi comprovada 

pela análise de estrutura latente e análise fatorial (Streuning 

e Richardson, 1965; Miller e Butler, 1966) e foi enco ntrada um 

coeficiente de fidedignidade i g ual a 0.76 com um M = 401 sujei-

tos tornados da populaçio gera l nos EE . UU . pelo metodo das duas 

metades (itens pares x iten s ~mpares) e corrigido pela f6rmula 

de Spearman Brown. 
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ANEXO III 

QUEST ION ARIO DE ETICA POSLICA 
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QUESTIONARIO DE ETICA POBLICA 

(Fernandes,E,1985) 

1 - I NTRO DUÇAO 

a) Consideramos normas de etica publica todos os comporta -­

mentos comuns aos individuos que participam de uma comu ­

nidade. Neste caso, foram considerados 10 comportamen-­

tos oriundos de portarias,de cretos e leis , elaborados 

pelas autoridades publicas. A transgressão dessas nor­

mas implica em sanções administrativas e juridicas. 

O questionár i o consta de instrução, de 1 exemplo e dos 

10 ite ns relacionados (Anexo I). 

A resposta e dada at ra ves de 5 opções (Escala de Likert) 

A aplicação do questionário foi feita individualmente 

com mais 4 escalas. 

Os sujeitos em que fora m aplicados: adolescen tes, ambos 

os sexos cursando o 29 grau e já com a escolha da area 

para o vestibular. 

E impo rtante ressaltar a importância da escolha da área 

para o vestibula r , que ,denota já nessa fase do jovem a 

capa ci dade de decisão, podendo opinar sobre condutas pu­

blicas. 

A avaliação das respostas f oi feita atr av es das 5 opçoes 

da folha de resposta s e codificados de 1 a 5 para ser 

feito o tratamento dos dados (sistema Fortran). 
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b) O estudo de fidedignidade dos itens do questionário para se 

obter a validade do instrumento foi através do método Alpha 

de Cronbach e os resultados obtidos foram F = 0.79, conc lu , 

indo-se que o instrumento estã bem direcionado no que prete~ 

de medir. 
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QUESTIONARIa DE ETrCA PUBLICA 

Este questionário tem como finalidade julgar a exis­
t~ncia de algumas normas de ~tica p~blica que afetam a Pessoa e 
o Patrimônio. 

Abaixo você vai encontrar algumas dessas afirmações; ' a­
nálise cada uma delas e coloque um X na linha cor respondente,de 
pendendo da sua opinião. -

Não se deixe inf luenciar (independente de você fazer 
ou não), você pode concordar totalmente, discordar ou ficar com 
duvida, mas não deixe em branco nenhum dos itens abaixo relacio 
n a do s . 

--
Exemplo: Atravessar a rua com o sinal 

fechado Q) Q) 
+> lO +> 

(Você concorda ou não?) os::: o "O o o s::: 
"OQ) "O ...... "O ~& s... E s... > s... 
0..- o l:::l e:> 0..-
UrO U "O U U lO 
s:::+> s::: VI VI+> 
00 o E ...... ...... o 
u +> u w o o+> - -----------

1. Fumar em locais proibidos 

----------------- -- --- --- -_ .. - --- ------
2. Colocar vasos no pe itoril das janelas 

dos edifí ci os 

3. Pixar muros e monumentos 

4. Jogar lixo nas ruas (papeis, cigarros, 
etc . .. ) 

5. Depredar coisas (orelhões, cai xas de 
co rrei o, 1 i xei ras, 1 ampi ões etc , de u­
tilidade p~blica) 

6. Estragar placas sinalizadoras 

7. Rabiscar elevadores 

8. Estacionar veiculas nas calçadas 

9. Jogar coisas ou cuspir pelas janelas 

10. C()locar cartazes em lugares proibidos 

--- --- --- --- ---

----------

._- ---------

----------

----------



89. 

QUESTION~RIO DE ETICA PUBLICA 

Tratamento Estatlst ico 

1 - Frequência das r es postas nos ite ns (tabela 1) 

2 - Média e desvio padr ão do s itens (tabela 2) 

. - . covar1anC1a 3 - Matriz dos i t e os (tabela 3) 

4 - Matriz de correlação (r) dOR itens (tabe la 4) 

5 - Fidedignidade dos iten s (tabel.::J 5) 



Tabela 

(QUESTIONARIO DE ETICA POBLICA) 

RESPOSTAS 

(dadas pelos sujeitos na questionário Etica Public a /Escala de Likert) 



Tabela 2 

(MEDIA E DESVIO PADRAo DOS ITENS) 

(N 50) 

ITEM X G 

---- - --------- ---

1 .48 0.81 

2 2.50 1 . 09 

3 1 . 1 2 0.32 

4 1 .64 0.77 

5 1 .04 O . 1 9 

6 1 .20 0.40 

7 1 . 30 -0.46 

8 2 .6 4 - 1 . 10 

9 1 .42 -0.64 

1 O 1 .80 -0.83 

Os itens que apresentaram maior duvida em 

relação ã e xistência da norma foram o 2. e 

8. (T abela 1). 
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ITEM 2 3 

0.66 

2 0.02 1 . 1 9 

3 0.10 0.02 0.10 

4 0 .42 O. 1 O 0.04 

5 0.06 0.00 0.03 

6 0.10 0.06 0 . 05 

7 0.11 0.03 0.06 

8 0.38 0.22 0.10 

9 0.28 0. 07 0.11 

1 O 0.46 0.08 O. 12 

Tabela 3 

MATRIZ COVARIANCIA 

4 5 6 

0. 60 

0.01 0.03 

0.07 0.03 O. 16 

0.08 0.02 O. 14 

0 .35 0 . 05 0.07 

0.27 0.02 0.07 

0.41 0.08 0. 14 

7 8 

0 . 21 

O. 1 3 O . 21 

0.09 0.27 

0.20 0.57 

9 

0.41 

0.33 

10 

0.59 

U) 

N 

f 



ITEM 2 3 
---- ----

1.00 

2 0.02 1 . 00 

3 0.39 0 .0 5 1 .00 

4 0.66 O. 12 O. 1 7 

5 0.38 0.00 0.55 

6 0.32 O. 1 3 0 . 43 

7 O. 31 0.06 0.42 

8 0.42 O. 18 0.29 

9 0.54 0.10 0.53 

1 O 0.68 0.08 0.46 

Tabela 4 

MATRIZ DE CORRELAÇ.ll:O 

( r) 

4 5 6 

----

1 . O O 

0.09 1 .0 0 

0.23 0.40 1 .00 

0 .2 4 O. 31 0 . 76 

O . 41 0.25 O. 16 

0.55 0.18 0.29 

0.64 0.54 0 . 42 

7 8 

1 .00 

0 . 25 1 . O O 

0.32 0 . 38 

0.52 0.63 

9 

1 . 00 

0.61 

10 

1 .00 

~ 

w 



I TEM 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

1 O 

MEDIA 
ESCALA 

14.66 

13.64 

15 . 02 

14. 50 

1 5 . 1 O 

14 .94 

14.84 

13 .5 0 

14. 72 

14. 34 

Tabela 5 

FIDEDIGNIDADE DOS ITENS 

VARIÃNCIA 
ESCALA 

13 . 94 

16. ,, -

17 . 08 

14 .33 

1 7 . 80 

16 . 8 3 

16 .5 0 

12 . 94 

1 5 .02 

12 . 96 

CORREÇAO 
ITEM 

0 .6 4 

O . 13 

0. 49 

O .61 

O . 41 

0 .4 6 

0 .4 8 

0 . 5 5 

0 .62 

0.8 1 

Fidedignidade da esca la: 

t-:' L L TI P L O 

0.59 

0.08 

0. 56 

0.63 

O . 62 

0 .65 

0. 68 

0 . 44 

0 . 60 

0. 82 

O tratamento estatistico uti l izado foi A1pha de Cr onba c h 
F = 0.79.308 

ALPHA 
ITEM 

0 .75 

0.83 

0.78 

0. 75 

0.79 

0 . 78 

0.77 

0 . 76 

0 . 75 

0.72 

08S.: Todos os 10 itens apresentaram fidedignidade s ignifi cativa. 
. Inter - correlação dos ite ns - X = 0,33 . 

~ 

~ 
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J , 

ANEXO IV 

AVALIAÇAO DAS ESCALAS 
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AVAL IAÇAO DAS ESCALAS 

Escala de Anomia 

Avali a ção: 

- Somam-se apenas as resposta co ncordo (1), abandonan-

do as discordo (2). 

- Escore do sujeito: 1: das resposta s c oncordo (1) 

Int erpret ação: 

Quanto ma1S bai xo o escor menor o g rau de anom1a. 

Tabela: 

1 a 2 pontos - bai xa ilnOlTIl.1 

3 po nto s - media anom18 

4 a 5 pontos - alta anom1a 

liA bai xa anom1a e o fator positivo" 

Escala de Responsabilidade Social 

Avaliação: 

- Somam-se apenas as resposta s conc ordo (1), abando -

nando as discordo (2). 

Interpretação: 

~ o 1nverso da escala de anom i a. Q u a n t o ma i sal to o 

escor do sujeito mais alta a r spo n sa bil i dade social. 
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Tabela: 

1 a 3 - bai xa responsabilidade social 

1 a 5 - média " " 

6 a 8 - alta " 

"A alta responsabilidade social e o fator positivo" 

Escala de Locus de Controle 

Avaliação: 

Correção feita atrave s Jl' -
111 :l S (' ~I r a . SOlllarn-se os pon-

tos obtidos. Obtem-se a X do g rupo. 

Interpretação: 

Os sujeitos abaixo da média sao internos. 

Os sujeitos aC1ma da média sao externos . 

Esc ala de Auto-Conceito 

Avaliação : 

Correção feita atraves de ma sca ra. Tllvertem-se os pon-

tos dos itens (1 - 3 - 5 - 7 - 9 Ll - 13 - 15 - 18 - 19) . Sub 

brai - se de 12 0 os pontos obtidos . Ex. 120-60 = 60 . Tira-se a 

média de todos os sujeitos do gr upo. 

Interpretação: 

Os sujeitos ac ima da média indicam alto auto-conce ito. 

Os sujeitos abaixo da média indicam baixo auto-concei-

to . 



Questionãr i o de tt i ca Pública 

Avaliação: 

Somam- se a p enas as respostas dadas , numerando-as . de 

1 a 5 (5 opç;es do tipo Likert): 

5 - Discordo totalment e 

4 - Dis cord o 

3 - Dúvida 

2 - Concordo 

1 - Concordo totalment e 

Interpretaçao: 

o grau Cinco (dis c orda totalmente) o sujeito concor da 

com a existência da norma e di s corda da tr a ns g ressao . 

o gra u um ( concorda totalmente) o sujeito disco rd a da 

existência da norma e concorda om a transgressao. 



~---......... - ... -- ""' ..... _- . 
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ANEXO V 

T E R M I N O L O G I A 
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TE R MINOLOGIA 

1 - Alie n ação : Ati t ude d o indivíduo diante de se ntimentos difu 

sus de inutilid ade de sua participaçao influente so-

bre o processo socia l (Dean, 1961). 

2 - Anomia: Sentimento generalizado e difuso de -ma integração 

soc i al com o sistema e com pessoas (Srole, 1956) . 

No mi a : Não - a 1 i e n a ç ã o , c o n [ r m i d a d e dos v a 1 o r e s i n s t i t u c i o n a -

lizados . 

3 - Au t o-Conceito: Como o individuo se p rcebe. o va 1 o r que 

ele atribue a sua p ssoa. 

4 - Ati t ude Social: ]1osiçao do i n divíduo dlante das normas 

soc~a~s imposta s decor rent e da co nvivência social . 

5 - Co nduta Social: Comportamento do lndivíduo dentro de u ma 

sociedade o u grupo socia l. 

6 - Comportamento Social: A mane~ra pela qual o indivíduo se 

co mporta e responde aos estímulos das normas sociais 

impostas. 

7 - Organização Social : Quebra dos eventos por violação das re-

gras , estruturas que articulam as atividades do siste 

ma . 

8 - ~tica Pública : Normas de conduta moral públi.ca, dizem res-

peito a pes soa e ao patrim;nio (Fernandes , E . , 1985), 

9 - Locus de Controle : E a maneira pelo qual o individuo se co 

loca ao perceber a or~gem do controle dos eventos : se 

I.IL"'.OA 
,....,8E1b 
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dentro ou fora dele. 

10 - lotivação: Razao, motivo pelo qual indivíduo f a z ou deixa 

de fazer alguma coisa . 

11 - Moralida de ou Consciência: C o n j u n t o d e r e g r a s cu 1 tu r a i s de 

ação social que foram internal iz adas pelo indi víduos. 

12 - o r ma S o c i ai: Pressão social e obrigação de relação (Fes-

tinger e Stouffer) . 

13 - Ordem Social : Complexo de normas e regras e princípios dis 

ci plinares dos indivídu os entre si e em relação. 

14 - Re g ras Internalizadas : são aque las rbedecidas mesmo na a 

sência de incentivos ou s~nções sociais,ou seja, se 

a conformidade for intrinsecamente motivada. 



I 

A Dissertação "MOTIVAÇÃO PARA O CUMPRIME TO " DE NOR 

MAS DE CONDUTA SOCIAL" fo~ considerada 0-\ 

Rio de Janeiro, 30 de Jane~ro de 1987 

Eliezer Schn e ider 
Professor Orientador 

~co L~ Presti Seminerio 
Membro da Comissão Examinadora 

( 

Oswaldo Chateaubriand Filho 
Membro da Cámissão Examinadora 

.J 


